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ATA DA 45~ SESSÃO, EM 26 DE ABRIL DE 1982 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

PRESIDI!:NCIA DOS SRS. JORGE KALUME E ITAMAR FRANCO 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE f'P.ESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Laélia de Alcântara_- Jorge Kalume- Raimundo Parente- Aloysio 
Chaves- Gabriel Hermes- Jarbas Passarinho- Al~ª"nQre_Cru;lª~_)osé _ 
Sarney - Alberto Silva - Bernardino Viana- Helvídio _Nun~s- A!_mir 
Pinto- José Lins- Mauro Benevides- Agcnor Maria- Martíns Filho­
Humberto Lucena- Nilo Coelho- Luiz Cavalcante- Teotôn_io Vilela­
Gilvan Rocha- Lourival Baptista- Passos Pôrto- Jutahy Magalhães­
Luiz Viana- Moacyr Dalla- Nelson Carneiro- Itamar ~ranco _- Henri­
que Saniillo - Gastão Müller - José FrageiH - Leite Chaves - Paulo 
Brossard. 

o SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- A lista de presença acusa o 
comparecimento de 33 Srs. Senadores. Havendo número regimental, d~daro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciaúJ.os nossos trabal~os. 
O Sr. !9-Secretário procederá à leitura do Exp~dtente. 

t lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECERES N'S 165 e 166, DE 1982 

Sobre o Projeto de Resolução n\} 23, -de 1981~ que ••acrescenta 
parágrafo único ao art. -278 do Regimento lnterno". 

PARECER N' 165, DE 1982 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Tancredo Nel'es 

O Projeto sob exame, de autoria do ilustre SenadOr Itamar Franco, 
acrescenta um parágrafo Unico ao arl. 278 do Regirriento fnt~rno~ que diSpõe:· 
"Art. 278. Quando os projetos de Lei receberem pareceres contrários, quanto 
ao méiitO, d<!-ioaas as-COITlissões a que forem distribuídos, serão tidOs como 
rejeitados e arquiVados definitívameitte, por áespachàda--P"residêncla, dando~ 
se conhecimento ao Plenário e à Câmara quando se trafar dC matêria em rev-i­
são". 

O parágrafo úiLico que o P"rojeto pretende acrescentar reza: "o disposto­
neste artigo só se aplica quandO os parecereS-houverem sido pt-o1'eridos no 
âmbito das Comissões competentes". - -

2. Na Justíficação, aduz o Autor: "É com freqüência que são susdta­
das dúvidas em Plenário quanto à interpretação do art. 278 do Regimento In­
terno da Casa. Entendem alguns que o referido dispositivo deve ser aplicado 
não só quando os pareceres são proferidos no âmbfto das CorriisSõeS compe­
tentes mas também quando prolatados oralmente em Plenário." 

3. Foram observadas as regras dos§§ 19 e 29 do Regimento Interno. O 
Projeto desmerece, ademais, quaisquer reparos sob os aspeCtos jurídico­
constitucional ou técnico-regíinental. 

No mérito, trata-se de proposição de suma· oportunidade, pois diriine 
dúvidas e controvérsias sobre se os pareceres proferidos em Plenário, quando 
resultantes dos simples votos dos Relatores designados, podem ser levados 
em conta para efeito do disposto no art. 278 do Reginiento l!i.terno, que repe-
te a norma no § 29 do art. 58 da ConStituição. -

4. Ante o exposto, opinamos pela aprovação do Projeto, por constitu­
cional, jurídico, regimental, de boa técnica legislativa e, nO iTI6rito~ opÕrtuno 
e conveniente.- -- - --

Sala das Comissões, 24 de junho de 1981.- Aloysio Chaves, Presidente 
- Tancredo Neves, Relator- Franco Montoro- Martins Filho- Hugo Ra­
mos - Moacyr Dal/a - João Calmon - Amaral Furlan - Almir Pinto -
Raimundo Parente - Bernardino Viana - José Fragelli. 

PARECER N• 166, DE 1982 
Da Comissão Diretora 

Relator: Senador Jorge Kalume 

O Projeto de Resolução n9 23, de 1981, de autoria do nobre:_~enador ~ta~ 
mar Franco, acrescenta parágrafo único ao art. 278 do Regimento Interno, 
com a finalidade de só autorizar a sua aplicação .. quando os pareceres houve­
rem sido proferidos no âmbito das Comissões competentes". 

O art. 278 _citado estabelece: "quando os projetos de lei receberem pare­
céies COntfár~ioS~,_quarlto.~O rTiérito, d~ tõd"a"s as CoiTti-SSões a ·qu·e forem distri­
buídos, serão tidos Coffio fejeltad-os e arQUivados def!nlftvaffiente, por despa­
cho da Presidência, dando-se conhecimento ao Plenário e à Câmara quando 
se tratãr- de ·maTêtla em revisa-o". 

Esclarece o Autor, em sua justificação, que o dispositivo legal em epígra­
fe regulamenta o parágrafo -29 d_o art. ·ss da_ConsfitUíção. Teil~o "determin-a­
da propo-siçãO-Sido exaustiVamente debatida no âmbito doS órgãos técníêos 
COmpetentes e recebido opinião desfavorável da maioria dos respectivos 
membros, desnecessária seria sua- submissão ao Plenário da Casa", uma vez 
que este presumivelmente se comportaria da mesma forma". Esta presunção, 
no entanto, no en1ei1der do Autor não pode estender-se à hipótese atípica de 

_ser _o parecer proferido oralmente em Plenário. 
_A douta Comissão .de Cpnstituição_e Justiça opinou pela aprovação do 

projeto .. por constitucional, jurídico, regimental, de boa técnica legislativa e, 
oo mérito, oportuno e conveniente". 

Realmente, há necessidade de serem revistas as disposições Constantes do 
art. 278 do Regimento Interno não só pelas razões expostas pelo nobre autor 
do projeto ora em exame, como também, à vista de polêmicas levantadas em 
Plenário no referente à sua aplicação. 

Estando, entretanto, em estudo, no âmbito da Comissão Diretora, ante~ 
projeto de resolução visando a uma reforma global do Regimento Interno, 
nosso parecer é no sentido de propor o subrestamento do Projeto de Resow 
lução n9 23, de 1981, a fim de que o estudo da matéria nele úatada seja proce­
dido juntamente com as demais alterações pretendidas naquele anteprojeto, 
conforme nos faculta o disposto no art. 370, item 3 do Regimento Interno. 

Sala da Comissão Diretora, 25 de março de .1982.- Jarbas Passarinho, 
Presidente -J-orge Kalume_. Relator - Passos Pôrto - Cunha Lima - Ju­
tahy Magalhães. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Sobre a mesa, ofício que serã 
lido pelo Sr. !9-Secretárío. 

t lido o seguinte: 

OF. GL-PMDB n' 035/82 Brasília, 23 de abril de 1982 
Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, encaminho a V. Ex• e à Mesa do Senado, a se­

guinte relação dos Vice-Líderes do PMDB. em exercício na Sessão Legislativa 
de 1982: 

Senador Affonso Camargo, SenadQr. t"yelásio_ Vieira, Senador Gastào 
.Müller~ Senador He11r(que Sqntillo,_ Sen-ªçj9r .[p_$i_ _FI"_agelli, Senador Lázaro 
Barbv=a. Senador Mauro Bene~'ides, Senador Mendes Canale, Senador Ores­
tes Quércia, Senad_or Pedro Simon, Senador $pldanha Derzi. 

Aproveito a oportunidade para apres_entar a V. Ex• os meus protestos de 
apreço e admiração. 

Cordiais Saudações, 
Humberto Lucena, Lider do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- O expediente lido vai à pub!i­
" cação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. 19-Secretário. 

E lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 56, DE 1982 

Dispõe sobre exigência a ser observada pelos estabelecimentos 
- que comercializam carnes e outros produtos alimentícios perecíveis de 

origem animal. -

O Congresso N acionai decreta: 
Art. I 9 Os estabelecimentos que comercializam produtos alimentícios 

transformados; de origem animal, especialmente carnes e seus derivados e 
que os mantêm expostos ao público, são obrigados a também colocar à vista 
do consumidor os indicadores da temperatura das respectivas vitrinas refrige-
radas ou câmaras e balcões frigoríficOs.- -

Art. 2s.> O desatendimento à determinação da presente lei sujeita o fn­
frator à multa variável entre 100 (Cem) e 500 (quinhentas) vezes o maior 
valor-de-referência, aplicável pela autoridade de fiscalização sanitária cumpe­
tente. 

Art. 39 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4~> Revogam-se as disposições em contrário. 
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Justificação 

Volta e meia somos surpreendidos I]Or notícias dos jornais, dando conta 
da intoxicação de pessoas por ingestão de produtos alimentícios estragados, 
que deveriam ser conservados em tal ou qual temperatura, mas não o são em 
virtude de mera desídia dos estabelecimentos que os comercializam (super-
mercados, mercearias, armazéns, etc.). - --

Ainda há pouco, às vésperas do último Natal, ocorria caso maís trágieó 
ainda, eis que teve vítimas fatais, do consumo de um certo tipo de ''patê'' in­
teiramente deteriorado que, conforme conclusões da perfcia técnica, não fôra 
conservado como devido. 

Tais acontecimentos bem que poderiam ser evitados, com a ajuda inte­
ressada do próprio público consumidor, se os estabelecimentos comerciais 
mantivessem, como aqui determinado, à vista de todos os_ indicadores da tem­
peratura dos compartimentos em que são guardados ou expostos _os mencio­
nados alimentos. 

Sala das Sessões, 26 de abril__ de 1982. - _Nelson CarnefrQ. 

(Às Comissões de Constituição e Jiistir;a e de Ei:onoriiiCi-7-
O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- O projeto lido será pub!lcado e 

remetido às comissões_ competentes. 
O Senador Dirceu Cardoso encaminhou à Mesa requerimento de infor­

mação. Nos termos regimentais, a prOposição será despachada pela Presidên­
cia. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Almir Pinto. 

O SR. ALMIR PINTO (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores: 

É indiscutivelmente edificantc o culto que prestamos às Forças Armadas 
do Brasil, pelos seus grandes feitos, assinalados de glórias o _que enriquecem 
as páginas auriluzentes da história pátria. 

Este comportamento reflete o re_speito e o maior apreço que nutrimos 
pela Marinha, ExérCito e Aeronáutica, sentihelas avançadas da nossa sobera­
nia, haja vista o real destaque emprestado pela imprensa escríta, falada e tele­
visada quando das comemorações levadas a efeito neste 22 de abril de 1982, 
que assinalou os 482 anos da descoberta do :B_rasil, e que se constituiu, tam­
bém, marco indelével do maior esforço de guerra realizado pela nossa Força 
Aérea, há 37 anos passados, quando os audazes pilotos do glorioso l"' Grupo 
Aéreo de Caça cumpriram, com inexcedível sucesso, as 44 missões que lhe fo­
ram confiadas, qual fossem a de evitar a todo custo que o inimigo- atravessas­
se em ordem o Rio Pó, tirando-lhe todas as condições de aglutinação, o que, 
se acontecesse, seria mais um grande obstáculo a ser vencido pela tropa a!ia­
da, ao norte do caudaloso rio. 

Foi de tamanha relevância o desempenho dos bravos aviadores brasilei­
ros nas investidas contra alvos inimigos, que valeu aos nossos intrépidos sol­
dados do ar elogiosa citação, proposta pelo Comandante d_Q350° Regimento 
de Caça ao General Comandante do XXII Comando Aéreo Tático, que foi 
assim redigida: _ _ 

I} "Proponho-vos seja o -19 GrU-po de Caça Brasileiro citªdo 
pelos relevantes feitos realizados no conflito_arma._d_o __ cootra o inimi­
go. no dia 22 de abril de ]945. 

2) Seus notórios serviços em batalha, no dia acima menciona­
do, são provados na presente proposta de citação, mas vos peço a 
atenção para o espírito que o pessoal tem constantemente demons­
trado. 

3) Esse Grupo entrou no serviço de combate na época em que 
a oposição anti-aérea_ aos caças-bombeiros estava-em seu auge. Suas 
perdas têm sido constantes e pesadas e têm tido poucas substi­
tuições. Como seu número cada vez_ mais diminuía, cada piloto voa­
va mais, expondo-se com rna_ior freqüência. Em- muitas ocasiões, 
como Comandante do Regimento, eu retive esses pilotos, quando 
eles queriam contin-uar a voar, porque eu acreditava que jã haviam 
transposto o limite de suas possibilidades. 

4) A perícia e a coragem demonstradas nada deixam a desejar. 
Chamo-vos a atenção para a esplêndida exibição do seu excelente 
trabalho cont~:a todas as formas de interdição e coordenação de al­
vos. 

5) Em minha opinião, seus ataques na região de San Benedet­
to~ no dia 22 de abril de 1945, ajudaram a preparar o caminho para 
a cabeça-de-ponte estabelecida pelos Aliados, no dia seguinte, na 
mesma região. Cada ataque foi bem planejado e bem executado. A 
fim de completar isso, o 19 Grupo de Caça Brasileiro, em seus feitos, 
excedeu os de todos outro~. Grupos e sofreu sérias perdas. 

6) A superioridade do pessoal de vôo e_de terra é igualmente 
demonstrada no completo sucesso aéreo. 

7) Acredito estar refletindo o sentimento de todos os que co­
nheceram o trabalho do }<?Grupo de Caça Brasileiro, ao recomen­
dar que eles recebam a Citação de Unidade. Tal Citação é, nUo só 
altamente meritória, mas tornar-se-ia carínhosa à lembrunçJ. dos 
brasileiros, na Cómemof~iÇãOdos esforços que foram d~s!!nvolvidos 
neste Teatro.- a) Ariel W. Nielsen. Coronel de Aviação- Co-_ 
mandante." 

Este histórico documento em que se exalta o denodo e valentia do avia­
dor brasileiro, a sua competência _e desmedido i.tmor à liberdade, servirá de 
estímulo aos bravos militares da Força Aérea Brasileira, que dia a dit~ uper­
feiçoam os seus conhecimentos técnicos, diante da ~.:resceote evo!uçUo da 
aviação moderna. 

Perlustramos a era da aviação a jato, e, para orgulho de todos os brasilei­
ros, dispomos de aviões supersônicos, os velocíssimos Miragc, sediados nu vi~ 
zinha cidade de Anápolis. Se não somos considerados uma potência de gnm­
de poder aéreo, é maís pelo fato de sermos um povo de índole pacifista e mes­
mo por não serem aconselháveis maiores gastos, já que mantemos regular­
mente aparelhadas as nossas Forças Armadas, por lhes caber a finalidade 
precípua de garantir a segurança interna e exte"rna e assegurar a soberania da 
Nação. 

A participação CIO Brasil, como País livre -e in-dependente, na Segunda 
Grande Guerra Mundial, deixou patente a capacidade de ação e a versatilida­
de de que são capazes os nossos bravos soldados- e_m terra, no mar c no ar. 

A verdade inconteste e_stá no desempenho dos pracinhas brasildrl)S que 
escreveram com o seu generosn sangue páginas épicas de heroísmo, em terra e 
_nos céus da Itália. 

Comq marcos imarcescíveis de SLta bravura, basta que se relembrem os 
encarniçados combates travados nas colinas de Monte Castelo, Castc!nuovo 
e· Livorno, quando triunfantes saíram as armas nacionais, na luta pela liber­
dade. 

Nada mais gratificante para mim, Sr. Presidente, do que rememorar, 
nesta sessão do Senado Federal, aquele passado de glórias, ao mesmo tempo 
em que pranteio a memória de quantos tombaram no campo de batalha na 
defesa de um idc;:al que abjurava o nazi-fascismo opressor e totalitário. 

As comemorações levad<:J.s a efeito na Base Aérea de Santa Cruz; no Rio 
de Janeiro, a 22de abril de 1982, traduziram a homenagem do povo brasileiro 
à sua Força Aérea, em que real destaque coube ao 1_9 Grupo Aéreo de Caça 
do Brasil. 

Integrado por 48 oficiais, o nosso Grupo de Caça escreveu nos céus da 
Itália páginas indiscutfveis de heroísmo, no desempenho de missões de guer­
ra, embora, desgraçadamente tenhamos a desdita de assinalar um total de 22 
baixas: 5 atingidos pela artilharia anti-aêreã ínlmiga: 8 viram os seus apare­
lhos derrubados, escapando à morte, utilizando-se de pára-quedas, caindo em 
território inimigo e feitõs prisTõ-itCiros de guerra: 6 não tiveram condições físi­
C?s para cOntinuar na enca-rniçãda batalha e foram a(astados por prescrição 
médi.ca; e 3 faleceram em acidentes de aviação causados pelo mau tempo. 

O solo italiano do Cemitério Brasileiro de Pistôia guardou os restos mor­
tais dos bravos ases. para posteriormente serem translaaã:dos para a criPta do 
Monuinento aos Mortos_ da 11 Grande Guerra Mundial, na Avenida Beira­
Mar, no Rio de Janeiro, onde repousam os pracinhas que tombaram na luta 
pela liberdade. _ 

Ao reverenciar a memóiia dos denodados brasileiros, rogo a Deus que 
Ihe_s conceda a bem-aventurança de um eterno repouso na Grande Pátria Cc­
leste. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem.' Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Hamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (Pronuncia o seguinte discurso-. Sem revisão 
do orador.}- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Nosso propósito, hoje, é o de apresentar um projeto que fixa as especifi­
cações da cédula individual de votação, a ser adotada no pleito eleitoral de 
1982. 

.Sr. Presidente, vale antes recordar que através do Decreto-lei de feverei­
ro de 1945, do dia 18 precisamente, eram restabelecídas as eleições livres e di­
retas no Brasil. 

Pelo Decreto-lei de maio de 1945, também era instituída a Justiça Eleito­
ral. Posteriormente, a Lei n9 2582, de 30-8-55, instituía a cédula única; e a 1ei 
n9 4109, de 27-7-62~ institUi a cédula oficial de votação nas eleições. 

Aqui, Sr. Presidente, vale a pena fazer um pequeno comentáfío sobre a 
Lei n9 4109, de 27 de julho de 1962, que é a lei, como eu disse, que institui a 
cédula oficial de votação nas eleições pelo sistema proporcional, e dá outras 
providências. 
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Eu destacaria, Sr. Presidente, o § 29 do art. 29: 

"Art. 29 .. Em se tratando de eleições simultâneas para doiS-ou 
mais postos, com a utilização de uma só cédu1a, deve esta levar, im­
pressa a cores, a lista de advertência, para que se assinale os nomes 
dos dois SenadoreS e suplentes da sua escolha, do Governaodr e do 
Vice-Governador, do Prefeito e do Vice-Prefeito, conforme o caso." 

Sr. Presidente e Srs, Senadores, já em 1962, ao instituir a cédula oficial, 
esta lei jã previa a utilização de cores na cédula. Portanto, não é uma ino­
vação que vamos propor ao Congresso Nacional e, particularmente, ao Sena­
do Federal, a instituição de cores na cêdula oficial. É claro que há outros es­
tudos, inclusive uma outra análise, feita diferentemente do projeto que vamos 
apresentar, em que a cédula poderia ser colorida, mas cêdula separada para 
cada Partido. 

Depois de alguns estudos o Senhor Alberto Silva e eu Sr. Presiâerite, che­
gamos à conclusão de apresentar este modelo que vamos encaminhar à Mesa, 
através de V. Ex~. em que tomamos como-atenção principal, sobretudo, este 
instante que se estabelece no Pais a vinculação total de votos. É claro que se 
amanhã essa vinculação for, por um projeto, ou pOr qualquer outra mõáifi­
cação, alterada, esta cédula terá que ser modificada. Mas, de qualquer forma, 
nós entendemos que, ainda dentro do aspecto convencional que deve ser utili­
zado nas eleições de 1982- e daqui a pouco vou entrar, no final do meu pro­
nunciamento, na análise do processo eletrônico que eu pretendo estabelecer 
para as eleições de 1982- o processo convencional é o que vai ser adotado 
ainda em 1982. 

Portanto, neste estudo, como eu disse, examinado pelo Senador Alberto 
Silva e por mim, visamos a duas coisas: :i visualização do eleitor através de 
cores; e dar sempre um sentido horizontal ao eleitor para facilitar a identifi­
cação dos seus candidatos. E tivemos o cuidado de desJacar o ~eguinte para o 
eleitor: .. Você não poderá votar em candidatos de Partidos diferentes~ esco­
lha, portanto, o seu Partido". No sentido vertical, colocamos a sigla dos Par­
tidos, evidentemente nas cores estabelecidas. 

Chegamos a imaginar, Sr. Presidente, que deveríamos colocar a_s cores 
dos Partidos e das suas bandeiras, mas seria uma dificuldade muito grande, 
porque há casos por exemplo como a do PMDB e do PT que têm uma cor 
preponderante, o vermctho. Então, seria muito difícil colOcar o logotipo dos 
Partidos nessa cédula oficial. Apenas colocamos, então, no sentido vertical o 
nome dos Partidos com a diferenciação em cores. E aqui vale a seguinfe res­
salva: é que essa colocação vertical das siglas dos Partidos, bem como as co­
res, deverão ser sorteadas pelo Tribunal Superior Eleitoral. Ê claro que no 
sorteio que fizemos, coube, na nossa cédula-modelo que vamos apresentar à 
Mesa, o amarelo para o PP, o lilás ao PT, o azul para o PMDB; o vermelho 
para o PDS e o verde para o PTB. 

Mas, o importante, Sr. Presidente, é, neste instante, um Senador da Re­
pública ocupar a tribuna para apresentar um modelo de cédula oficial, e é ne­
cessário que ele o faça, é necessáriO que essa contribuição, do Senador A!ber­
to Silva e deste orador, seja examinada pelas comissões técnicas, porque o ato 
de votar é da maior importâncía. O eleitor tem que ser esclarecido, tem que· 
ser facilitado o trabalho do eleitor, porque ele, ao entrar naquela cabine, na­
quele momento, está escolhendo, e pode estar escolhendo o destino político 
da Nação, o regime que ele pretende, o partido que ele vai querer, dentro do 
processo "democrático vigente, para que venha governar e comandar os desti­
nos de mais de 120 milhões de brasileiros. 

Sr. Presidente, poderia parecer a alguns, ou talvez até a alguns dos Srs. 
Senadores, que seria desneceSsário que um Senad_or da República ocupasse a 
tribuna para mostrar a importância da cédula única. Mas o fato é por demais 
sério e assume proporções importantes, como eu disse, face à vinculação de 
votos, porque, se nós não esclarecermos c não facilitarmos.o eleitOr, com essa 
vinculação que se estabeleceu agora, pela primeira vez, no meu entendimento 
até de modo antidemocrático, dificilmente o eleitor não terá confusão mental 
na hora de escolha. 

Portanto, Sr. Presidente, é um modclo simples, que se baseia na visua!i­
zaçào das cores, baseia-Se-no sentido da horizontalidacte, que é o sentidQ___nor­
mal da nossa escrita, da nossa leitura. É c;:laro que, na cêd)..lla, o _nome _Ç_Q_g_q_­
vernador já estará imprêss!J. bastará o eleitor assjnalar no quadrinho; no caso 
do Senador, també_m os nomes já estarão impres:.;;os, o·mesmo ocorrendo para 
o caso do prefeito ou prefeitos, porque há sub legendas; para deputado federa! 
e estadual, caberá ao eleitor escrever o nome ou colocar o número do me:.mo; 
no caso de vereador, escrever o nome ou colocar o número. 

É este, Sr. Presidente, o modelo que quero encaminhar a V. Ex'-, através 
do seguinte projetb de lei_: · 

PROJETO D(LEI DO SENADO N' , DE !982 
- -

Fixa as especificações da cédula indh•idual de I'Otação a ser 
adotada I(O pleito eleitoral de !982. 

O Con'gresso Nacional decreta: 
Art. i"' A cédula individual de votação a ser adotada no pleito 

eleitoral que se realizará em 15 de novembro de 1982 obedecerá às 
cspecilicações con~tuntes do croquis anex-o. 

Art. 29 Os nO-mes dos candidatos de cada partido aos cargos 
mujoritúrios serão impressos horizontalmente ao longo da cédula e, 
a seguir, haveràQ espaços próprfoS pa-ra o eleítor inserir o nome ou 
número dos candidatos aos cargos a serem providos pelo sistema 
proporcionul. 

* I"' Nos e.'ipaços destinados a votação para os cargos 
majoritúrios, haver:.í um quadrilátero ao lado do nome de cada 
candidato para indicação da_ es_cQlh~ do eleitor. Os quadriláteros 
ser:1o, em qualquer hipótese, em número idêntico ao de candidatos 
aprese-ntados por cadu partido. 

§ 2"' O t.!spaço destinado a votação nos candidatos de cada 
partido terú cokuw . .;Uo uniforme, atribuin<io-se a cada agremiação 
partidúria uma das seguintes cores: amarelo, verde, azul, vermelho, 
lilús. 

Art. J<~ Será inscrita a sigla de cada partido, ao longo do 
espaço destinado a votação, na margem lateral esquerda da cédula. 

Art. 4~> - O Tribunal Superior Eleitoral, até 90 (noventa) dias 
antes du clddio, promoverá o sorteio da ordem nominal dos 
pnrtidos na cédula bem como da cor a ser atribuída a cada um. 

Art. 5"' A cédula eleitoral será encimada com a seguinte 
advertênda: 

··ATENÇÃO! Você não poderá votar em candidato de 
Partidos diferentes. Escolha, portanto o seu Partido.'' 
Art. 6•.> Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 79 S~to revogadas as disposições em contrário. 

JusJ(/icação 

As sucessivas alterações introduzidas no ordenamento eleitoral 
ao longo dos últimos tempos tiveram por conseqüência imediata 
trunsformar o simples ato d_e votar em delicada e complexa 
operaç~o. Verificou-se num só turno a escolha de candidatos para 
todos os níveis. 

Instituiu-se a chumada"vinculaçi:io totaP', novidade capaz de 
acnrrctar um grande número de votos nulos se não vier a ser 
devidamente explicada quanto ao seu conteúdo c conseqüência. 

Tem o presente projeto de lei por objetivo fundamental 
assegurar representatividade e autenticidade ao resultado que 
.advir[ em novembro quando da abertura das urnus. Este fim -só 
poderá ser atingido se, dentre outras medidas asseguradoras da 
lisura do pleito. for adotado um modelo de-cêdula eleitoral que 
praticamente impossibilite ao eleitor infringir alguma das inúmeras 
limitações contidas no quadro legal vigente. 

Entendemos que. alinhando os nomes de todos os candidatos 
de um mesmo partido horizontalmente ao longo da cédula e 
rccobrindo-os de um_;.! color:.1çào unifor-rii.e,--o que os distinguirá 
nitidamente dos candidatos de outras legendas, estar-se-á 
c.:ontribuindo sub:...tancíalmentc para evitar tanto o voto nulo como 
ó simples. engano do eleitor. 

A proposição em pauta contém em anCxo um modelo de cédula 
onde vem especificadas todas as características pertinentes, e poderá 
no nosso entendimCrüo, sCrvir aO- ·"grande debate para o 
aperfeiço<.!mcntó do processo eleitorul em votação. 

É opnrtuno que o Congresso Nacional se dedique o.o estudo da 
questão. visto as implicações que pode ter para o futuro político da 
Nação. 

Sala das Sessões, 26 de-abril de 1982. - Itamar Franco -
Alberto Silm. 

O Sr. Jlumht'rto Lucena - Permite V. Ex~ um aparte 

O SR. ITAMAR Ff3.ANCO- Pois não. Ouço, com muito pmzer, o 
ap<.trk- de V. Ex~. nnhre Senador Humberto lucen~. 

O. Sr. Jfwnhcrw Lucena- Congr~tulo-me com V. Ex~ pela sua notável 
o..:ontribuil.;ào, t[UC é também do Sen.ador Alberto Silva, para simplificar o 
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processo eleitoral brasil~iro, sobretudo depois da instituição da chamada 
vinculação total de votos, que representa uma total inovação comPleta d_o 
sistema brasitciro e que poderú nos levar a milhares- se não milhões- de 
votos nulos nas próximas eleições de 15 de novembro. Acredito que não só 
cada um dos Srs. Senadores como as comissões técnicas, de modo geral, que 
tiverem que opinur sobrC a p-roposição- de V. Ex•, hão de se debruçar com 
interesse numa reflexão_ profunda em torno do assunto para que possamos 
chegar a bom termo, aprovando a sugestão de V. Ex', que naturalmente 
deverá ser aperfeiçoada através de emendas dos Srs. parlamentares. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Senador Humberto Lucena, muito 
obrigado a V. Ex~ É exatamente essa reflexão que queremos para o projeto, 
que é uma colaboração que estamos trazendo ao Senado Federal. 

E claro que pode não ser um estudo perfeito, mas sobretudo é um estuáo 
que tem a sua racionalidade, como eu já diSse, baseado não só no -sistema de 
cores, mas sobretu_dQ no sentido_ de dar ao eleitor a oportunidade de não se 
confundir, porque ele_ terú uma confusão mental, como eu já disse, atravês 
dessa malfadada vinculação estabelecida na nossa lei eleítoial. 

O Sf. Alexandre Costa - Permite-me V. EX:' um apafte 

O SR. ITAMAR FRANCO- Com prazer. 

O Sr. Alexandre_Costa --E para louvar o trabalho de V. Ex• f: uma 
preocupação justa procurar urna maneüa de o eleitor votar certo no 
candidato de sua preferência. Agora mesmo, em conversa com o Senador 
Fragelli, apenas teríamos urna sugestão para dar a V. Ex': que fosse trocado o 
roxo pelo preto, por ser urna cor mais comum. Muito obrigado. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Agradeço a· intervenção de V~ Ex•, 
Seuador Alexandre Costa. V. Ex' toca num ponto que é fundamental, que é o 
estudo das cores, V. Ex~ é um engenheiro, um estudioso da Ótica e sabe muito 
bem que esse estudo é um processo difícil de ser determinado. E claro que nós 
utilizamos o lilás ou o violeta, ao in vês da cor preta, mas de qualquer forma 
acolho a sugestão de V. Ex' Qu<.ü1to-ao-pro01ema das cofCS~á inclusive um 
estudo do próprio SERPRO que fala numa cédula colorida, As contribuições 
de V. Ex' e do S_enador José Fragelli já são impOrtantes nessa aná!ise. 

O Sr~ Gastào fl.fi"iller - Permite V. Ex' um aparte 

O SR. ITAMAR FRANCO- Ouço V. Ex•, Senador Gastão MUl!er. 

O Sr. Gastào Müller- Quero, príri1ciro; Congiatular-me com V. Ex'. e 
com o Senador Alberto Silva rela idéia que gerou este modelo de cédula. Eu 
tenho uma curiosidade: V. Ex• consultou, não como órgão subserviente, mas 
como de assessoria, o Tribunal Superior Eleitoral 

O SR. ITAMAR FRANCO- Não, Senador Gastão Müller, eu tomei o 
cuidado, evidentemente, de verificar a legislação brasileira nesse sentido, 
desde a instituição da cédula única. E tive oportunidade de lembrar aqui que 
a própria Lei no 4.109, de 27 de julho de 1962,- veja V. Ex• a data, de 1962 
-já falava na utilização das cores na cédula, sobretudo na cédula oficial, que 
nós nunca adotamos. O próprio SER PRO, cu sei que tem um estudo, bem 
diferente do nosso, porque o SERPRO caminha não só no estudo do 
processamento eletrônico - a que vou me referir daqui a pouco, 
rapidamente, - mas sobrdudo de cêdulas separadas. 

A grande dific_uld:.tde que nós tivemos foi colocar isso numa-cédula só, 
porquc_se nós deixússemos, no interior, que essa cédula fosse separada deste 
ou daquele partido, correríamos o risco - não estamos diZendo que 
acont.::ceria- de determinado rartido não ter sua céduiã entregúe na hora da 
votação. A dificuldade foi exatamente est:i; estabelecer Ulna só cédula, no 
sentido de fixar no eleitor a cor do partido dele. E aí é -QUe Vai entrar o 
Tribunal Superior Eleitoral. Caberá a ele não só o sorteio das cores, mas o 
sorteio na colocação do rartido no sentido vertical. Portanto, a prevalência 
do Tribunal Superior Eleitoral será tranqüila, e isso visa ex<iú.urlente a 
facilitar o trab:.tlho também do Tribunal Regional Eleitoral; sobretud_o do 
Tribunul Superior Eleitoral. 

O Sr. Gastãv Müller- Muito obrigudo a V. Ex~ que jâ adiantou o Qu_e 
eu -iriu perguntar; essa posição dos rartidos seria em função de um sorteio do 
Tribunal Eleitoral 

O SR. ITAMAR FRANCO- Evidente, porque sempre parece que um 
partido c:->taria ou com urna determinada cor, ou encimando a célula oficial, 
ou o último. c seria beildiciado; 

O Sr. Gastãv Afií1/er - O último seda beneficiado. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Vtli caber, claro, por sorteio. 

O Sr. Leite Clzw·es- Senador, eu queria saber se a sua cédula resolve o 
problema do daltónico e, sobretudo, do daltônico analfabeto. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Analfabt::to. Senador Leite Chaves, creio 
que não pode ser eleitor._ .. 

O Sr. Lâte Chares - Sim. Eu digo o pequeno letrado. 

O SR. ITAI'vtAR FRANCO- Quanto ao pequeno letrado não haveria 
prohh::ma porque Cle teria fixação através das cores. V. Ex~ lembra o 
problema do daltõnko. Nós tamb6m liCUnloS -prcocurados com ele. Se ele é 
letrado, pelo menos vai ler a sigla do partido dele. Então, não haverá o 
perigo, porque, no sentido vl.!rtical,_como disse a V. Ex~. ele pode confundir o 
verde, no seu defeito ótico. Mas, sabendo ler, ele vai ver que está escrito aqui, 
no caso do verde, PTB. 

O Sr. Alexandre Costa- Urna cor bonita, a -verde. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Senador Alexandre Costa, fiquei 
preocupado, porque não sei se V. Ex~' gostou do PTB ou da cor verde ... 

O Sr. Alexandre Custa - Do verde_. 

O SR. ITAMAR FRANCO-ta cor, niio é o partido. 
Mas, veja, Senador Leite Chaves, que não há esse problema ... 

O Sr. Leite- Chal'e.<o- Congratulo-me com V. Ex• porque achei um 
trabalho bem inteligente. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Muito obrigado. 
Sr. Presidente, ar~mas rara encerrar, quero comentar, ainda que 

ligeiramente, a Mensagem n<? 145, do Senhor Presidente da República, que 
serú lida hoje no Congresso NacionaL 

Primeiro, estranho que essa mensagem tenha vindo com prazo 
_d_<.:terminado, tratando de_um assunto_ muito sério. 

Esta mensagem dispõe sobre a utilização do processamento eletrônico de 
dados nos serviços eleitoraise dá_out_ras providêncías. 

É daro que, de pronto, vamos dizer que nós não somos contra o 
processa_mento eletrônico nas_ ~lciçõ~s. Acho que o País caminhará 
necessariamente para isso; mas não, Sr. Presidente, faltando sete meses para o 
processo eleitoral. Acho muito difídl que tenhamos condição de implantar, 
ainda nas eleições de 1982, o processo eletrônico, não só pefa dificuldade que 
terú o próprio Tribunal Superior Eleitoral, como os Tribunais Regionais 
Eleitorais. Primeiro, porque não têm o equipamento: terão que comprá-lo e 
treinar o pessoal. Realmente, Sr. Presidente, nesse ponto a lei, apesar do 
projeto, no nosso entendimento, ainda ser um projeto_ vago, estabelece urna 
coisa importante. no seu parágrufo J<?: 

"A autorizlição do Tribunal Superior Eleitoral será solicitada 
pelo Tribunal Regional Eleitoral interessado, que, previamente, 
ouvirá os Purtidos Políticos." 

É elmo que na hora em que o Partido Político for chamado a opinar- c 
terá que ser l:hamado a opinar necessariamente_- teremos, Inclusive, de dar 
uma melhor redação aqui, se bem que está bem claro que se tem que ouvir os 
Partidos Políticos, eles- irão enCOntrar alguffias âifíCUldadeS que; no meu 
entendimento, seriam -Cx:at<.1mente relacioriadas rapidamente, Sr. Presidente. 
Nós podl.!ríamos ter os computadores parn o cadastro de eleitores. Seria 
possível ainda em alguns Estados se estabelecer o computador para o 
cudastramento de eleitores. Podt!ríamos, depois, ter o computador sendo 
aplicado no processo· de apuração cic votos: na- contagem nominal. Mas, 
a.ch.:.u110S lnuito difícil, jú, cstubelece_r·se a chamada máquina de votar, que 
serú umu cédula olkial, um cartão perfurado e (j_ue é próprio para o 
processamento ck:trónico. Acho isso aí, Sr. Presidente, difícil e sobretudo 09 
interior .do Brasil, particularmente no interior de Minas Gerais, o- meu 
Estado, em que o eleitor~jú confuso com o sistema de--vinculação, iria usar o 
cartão perfurúvel. Evi~~ntemcnte, ess.a lei vai durar 40 dias no Congresso 
Nacional, mais ;.dguns dias para ser irnplantad<.t, às vésperas das eleições, e 
nós teríumos uma _confusão terrível no proccssamcn_to eleitoral brasileiro, 
com a própria leitura. a ótica da céduli.1 oficial única, em papel típo loteria 
esportiva. 

Acredito, Sr. Prt:-sidcntc, e o próprio pi-Ojeto de lei do Governo fala 
nisso, que poderíamos ter algumas experiências, em alguns Estados, em 
algumas cupitais. em algumas juntas eleitorais: mas, no seu t_odo, acho que o 
sistema_ convencional_ é 0 que id prcndecer p::~ra as eleições de 1982, não só 
porque niio tl.!mos os equip;.mtentos, a própria justiça nUo estará ;.tparethada a 
ter esse equip;.lmcnto, hem como os próprios Partidos Políticos reagirão. Não 
tendo. t:.tlveL. especialistas, irüo contratar especialistas c poderão ter até 
militantes a~.:ostumados ao processamento detrônico; eles temerão utilizar, às 
véspe.·as du eleição, esse rroçcsso. 

f: daro que no futuro, teremos os mini ou microcomputadores para 
registro inclusive dos votos ..:.ontudos nominalmente. 
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Vejo aqui o Senador Alberto Silva; tiVe oportuftíâade-ae Ver que_ este 
trabalho foi elaborado com a ~uu inteligência e com-seu imenso propósito de 
tent:.u, cada vez mais, fadlitar também ao eleitor brasileirQ_.__o qual irá se 
deparar em 1982 _com uma eleição difícil com essa vinculação de votos_. 

Sr. Presidente, era o que tinha a dizer, ao apresentar este projeto 
elaboradú pelo Senador Alberto Silva e por mim, e comentar ligeiramente o 
sistema de processamento eletrônico que se quer adotar aqui no Brasil. 

O Sr. Agenor Maria - Permite V. Ex" um aparte 

O SR. ITAMAR FRANCO- Com muito prazer. 

O Sr. Agiiwr Maria- S_ena_dor Itamar Franco, a elaboração desse qua­
dro, no qual o eleitor irã tomar Conhecimento e com esse conhecimento ter 
melhores condições de votar, é oportuna e muito importante para as eleições 
de 1982. Mas o GovernO acabou com o voto de legenda. Esses partidos são 
embriões de partidos. Eú acredito que até novembro, em alguns desses parti­
dos os candidatos não serão nem conhecidos no Br::llit..M:uitos eleitQr.§_@_o 
terão condições de votar no partido, porque não conhecem os candidatos da­
quele partido. No caso, esse voto seria nulo, porque o voto de legenda desa­
parece. Eu perguntaria a V. Ex• se diante do caso, não seria importante o Go­
verno reconhecer que a vinculação total de votos deixa o eleitor bra.s.ileiro em 
uma situação muito difícil. Se os partidos ainda são embriões, o eleitor não 
pode dar o voto de legenda, e o voto vinculado obriga a pessoa a votar mais 
no partido do que no candidato, eu perguntaria a V. Ex•, que é um estudioso 
do assunto: como_ fica realmente a situação do eleitor, despreparado, desavi­
sado, a maioria deles sem élan para as eleições de 1982, em função justamente 
da falta de um amor major- Pelo partidos que ainda não existem? Esta é a mi­
nha indagação. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Senador Agenor Maria, esta foi iúiossa 
preocupação. Como" V. Ex• sabe - sabemos todos~, pelo menos ·até- agora, 
não há regras estáveis. Não quer dizer que não se possa alte~ar-ã legis!açã<?, 
no seu sentido. Mas exatamente o modelo que estamos apresentando busca 
não cOnfundir o espírito do eleitor, nãO lhe dar uma perturbação mental, no 
instante- eni- que ele entra na cabina e tem que se deparar exatamente com a 
vinculação de voto. Ele poderia, se não tivesse uina cédula mais ou menos 
nesse sentido, votar no candidato a Governador e: querer votar num candida­
to a deputado federal a que ele jã está a:costufuado. Ele vai deparar com algu­
mas peculiaridades importantes, em 1982; é o voto vinculado, a volta da 
eleição para Governador e pela primeira vez, então;essa.-vinculação. Ele não 
vai poder votar num candidato a Senador de um partido e num candidato a 
Vereador do outro partido. Exatamente, então, ele terá, através dessa cédula, 
um sentimento de que ele estarã errando se fizer isso. 

V. Ex• diz muito bem: nós estamos a poucos meses das eleições. E este 
tem sido o nosso mal, Senador Agenor Maria; é que o P::iís não tem regras es­
tãveiS. ~ claro que na dinâmica da vida, na dinâmica do processo eleitoral po­
deria o Brasíl ter sua modificação nã legislação e1eitoral, mas não a sete meses 
das eleições. V. Ex• se recorda que, em 1980, a poucos m-eSes das eleições, 
contra inclusive o mandado de segurança por nós impetrado, pelo Senador 
Mendes Canale e eu, resolveu-se prorrogar os mandatos_de prefeitos e__verea­
dores. Mas o problema é exatamente a dúvida que persistiu iiO espfrito de V. 
Ex" é que a cédula visa a coibir ou visa a- rli.elhorar o espír1fõ--do eleitor._ 

O SR. GASTÃO MULLER -Senador Itamar Franco, o assunto que 
me traz novamente a aparteá-lo é o seguinte: a apuração eletrônica. Eu aêho 
que, na vida, a natureza nos dá o exemplo de não dar pulos; então, nós temos 
que ir por etapas, queimando etapas. E há no CódigOOEle-ifOrãTBfaSi!eii'O, 
uma etapa que não foi queimada: é a apuração da eleição, pela própria Junta 
receptora. Uma das grandes e graves fraudes que têm acontecido neste País 
- eu fui vítima dela em 1965 -é a apuração, o célebre mapismo. Seria fi ui­
to mais difícil exercer-se a fraude do mapismo, se a apuração fOsse imediata­
mente após a votação, porque quem pode receber, pode contar. Se houvesse 
uma pressão, alguma fraude nessa apuração, seria muito menor, mas muito 
menor que a fraude estabelecida pela máfia que há em todas as cidades nas 
apurações de votos que decidem a sorte de muitos políticos neste País. Já de­
cidiu de muitos, levando-os ao ostracismo definitivo nessa apuração, cóni os 
seus mapismos. De modo que a primeira etapa seríã estabelecer-se a apuração 
imediatamente ap6s a votação. É muho simples. Apuram-se os votos com a 
partiCipaÇão de fiscais dos partidos, com a participação do eleitor da seção 
que estaria ali vendo a apuração do seu voto e os votos em dúvida seriam pos­
tos num envelope, lacrados e enviados à Junta apuradora da Zona, para que 
fossem apurados. Mas acabar-se-ia com esse mapismo, que é uma· das gran­
des instifuições da_ corrupção na luta pela eleição neste País. 

O SR. ITAMAR FRANCO- V. Ex• tem razão. E esse é um antigo de­
seje que poderia, inclusive, ser estabelecido, como V. Ex~ lembra muito bem-e 
está no próprio Código. Ai sim~--Senador Gastão MUiler ê que poderíamos, 

então, tentar pr-o-ssegUír e ãplicar um mini ou microcomputador na contagem 
nominal dos votos. Estabelecida a contag~!fl·, como V. Ex" disse, na própria 
Junta eleitoral, então, ao- se enviar o resultado, esse resultado seria utilizado 
num mini ou microcomputador. Mas, evidentemente, tendo a contagem jâ 
nominal dos votos feita. Esse, então, era um aspecto que o Governo poderia 
considerar, aí sím, para 1982,já não digo em todos os Estados, mas todos os 
tribunais regionais eleitorais, já poderiam tcilvez eStabClecer o microcomputa­
dor. 

O Sr. Gastào Miiller- Aliás, V. Ex• sabe tanto quanto eu, todos sabem 
que, na Europa, a apuração é feita _assim. Na Itália ~az-s~ a votação, guarda_: 
se tudo aquilo que foi feito na votação e, no outro dta, aJunta apuradora va1 
ao local da votação e ali apura os votos. De modo que é por isso que se vê, 
sensacionalmente, nos países mais ciVilizados, mais educados, a apuração rá­
p-ida, como vimos Ultimamente na França entre François Miterran~ e-_Gí~­
card d''Estaing. Não há segredo nenhum, simplesmente que a apuraçao e fel­
ta pela füiHã, que- recebe os _votos e ela mesma os conta. 

O SR.IT AMAR FRANCO- Exatamente. A único dificuldade que nós 
sentimos. pelo menos ao examinar este_ p~oje~o! que não deveria ter vindo 

--c-om esse prazo- este projeto de lei v:.li poder até passar pelo_decurso d; 
prazo, o-que é um ab:-:.unJo, mais um absurdo- ~ch? que a dlflculd~d_: e 
<linda a utilização do cart~o perfurado, :.lcho que nos nao teremos cond1çoes 
human~I:<.~ e nem de equipumentos, para aplicá-lo já em 1982. -

O Sr. Alherto Silm - Permite V. Ex• um aparte 

O SR. ITAMAR FRANCO- Com muito prazer. 

-O Sr. A-lhl~ftÕ Sih·a ..:..__ Nobre Senador, e_u queria, em primeiro lugar, 
agrudeccr a V. Ex~ as palavras elogiosas a mim dirigidas com relação a este 

_p;ojeto: mas quero, antes de tudo,_cumprimentá-lo pelo êxito que teve em 
tornar re~Iiidade :.1quela nossa discussão a respeito da necessidade de uma 
primeira aproximação em relação a uma céduLa, para que se possa votar com 
essa lei di.L vinculação de votos, e ter tornado, vamos dizer, ter tomado logo 
uma feição nacional, com a divulg.açüo pda televisão e pelos jornais, posso 
assegurar ~~ V. ex• que a aceituçào, através de telefonemas que recebi e de 
vúria:-. pessoas com quem tenho conversado, foi muito grande. Este quadro 
que V. Ex~ acabou mandando desenhar e.que, na verdade, está perfeitamente 
de a~.:ordo ..:om o que nós conversamos, permitirá o eleitor não ter dúvidas 
com relação ü vin..:ulaçào_ e naturalmente, a essa altura, eu acho que o maior 
inimigo desSi.lS eleições é não se saber como se vai votar. V. Ex" deu um passo 
agiga;tado no sentido d~ p~~-mitír, p~lo menoS, q~e o eleitor, que é quem vai 
d~.:cidir afinal de c.ontas essa aleiçilo, pos:-.a ao menos saber votar. O que é pior 
é essa dúvida que v,Ji persistindo: trabalha ..:ontra nós _da Oro~ição, porque se 
na ú!tim;;1 hora for dt.::cidido como o eleitor vai votar, então a eleição vai ser 
muito perturbada. Esst: lJUadro, muito bem elaborado por V. Ex~. define com 
clareza ab~oluta, não há como err;u nessa eleição. O eleitor entra na cabina 
- não precisa de du_as,_ nem de três cabinas, uma cabina só basta - e essa 
cédula que V. Ex~ acabou -de desenhar rermitifá -ao eleitor votar s-em 
nenhuma dificuldade. Ele sabe quJ.l é a cor do partido da sua escolhu e numa 

-linha horitontal de dccidt: ~.:orno votar. Parabéns a V. Ex" Oxalá o Congresso 
Nacionul aceite c -ali na I de contas vote :.dguma coisa para que se tenha com 
que votar no dia das ekiçõe_s, acabando com a indecisão que aí está. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Nobre Senador Alberto Silvo, o idéia é 
fruto de um trahJ.Iho conjunto, d;.1 colaboração, da inteligênda de V. Ex.', e 
partindo de nnúlises e de estudos existentes chegamos a esse tipo simples de 
cédula. E. claro, com us observações do nobre Senador Leite Chaves de que o 
analfabeto não vota, porque, lamentavelmente, ainda não se permite o voto 
do analfabeto. E claro que se lhe fosse permitido o voto, teríamos que 
examinar outro tipl) d~ ~..'édula. 

De qualquer forma. Sr. Presidente e Srs. Senadores, aqui está a nossa 
colaboraçUu. Uma contribuição se111 qualquer sentido senão aquele de 
fa~.:ilitar i.lll eleitor, pniquC_ é airavés do voto desse eleitOr que, creio eu, vamos 
poder l-nu dar o senÜdÕ- pÕlítíco no nosso -ª_rasil. A._ democracia se renova 
através de eleiçõ-es, a democracia se faz preseiltc qua-ndo somos cbamadc;>s a 
cscolhcr diretamente. no meu entendimento, os nossos governantes, e se 
vamos chamar o eleitor às urnas, nós devemos melhor dizer a ele como ele 
deve, ~.:orno ele precisa votar. 

[\.·!ui to obrigado, _$r. Presidente. (Afuirr~ h~>m.') 

O SR. I'RESIDENTE (Jorge Kalumc) --Concedo a palavra ao nobre 
Sem: dor left(Õ- Glmvt!~~-::~~~~~de-g~-1~~~- du- L_l~!~~~':!~~-t?)~:M 88-.--

V. f::.x~ di.spor?ldc vmte mmutos. 
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O SR. LEITE CHAVES PRONUNCIA DISCURSO QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Jorge Kalume. 

O SR. JORGE KALUME (Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Corilo púte inicial das comemorações do Dia da COmunidade Luso­
Brasileira, o Governo português, -através da sua Embaixada, inaugurou em 
Brasília, no Salão Negro do Congresso, a Exposição Histórico-Documental 
Luso-Brasileira, que retrata a história de Portugal no Brasil'; '"organizada 
pelo Arquivo Histórico Ultramarino de Lisboa com documentos dos séculos 
XVI a XIX referentes ao Brasil". 

A visita a essa exposição leva-nos a refletir sobre a grandeza de Portugal 
que, sem as condições tecnológicas dos dias atuais, adentrou-se no mar,_ 
descobrindo terras _e plantando civilização. f: admirável a obra portuguesa, 
principalmente nesta parte da América -do Sul. Sente-se, nessa ação, a 
energia, a libra, a inteligência e a cultura de um povo, somadas ao seu 
desempenho cívico-militar, como fator preponderante para manter intactas 
as terras descobertas ou conquistadas. Num rápido retrospecto e para melhor 
elucidar o objetivo- deste meu pronunciamento, torna-se necessário buscar o 
vértice da história, inicialmente com o Almirante Pedro Álvarez Cabral, que 
fincou a cruz do Cristo em Porto Seguro, seguido de Ton:té de Souza, Mern de 
Sã, Martin Afonso de Souza, João Ramalho e tantos outros que 
disciplinadamente souberam continuar a política ditada pelo seu país e 
corresponder à confiança de seu Rei neSta Terra -da Santa -CYtiz. 

Mas Portugal não ficou apenas na orla marítima. Dilatou, com seu 
heroísmo, as suas fronteiras, levando as caravelas em busca de mais terras, 
alcançando o "mar dulce" e. se_uJ; __ arruentes da Amazônia, fazendo-a brasfiica, 
com Pedro Teixeira e Castello Branco, 

Entretanto, nestas comemorações do dia da Comunidade Luso­
Brasileira, se estamos exaltando a raça irmã, desejamos relembrar a figura de 
um de seus insignes membros, o Marquês de Pombal (Sebastião José de 
Carvalho Mello) de quem neste ano se completa o bicentenário de 
falecimento, ocorrido em 1782. E é sobre esta figura ímpar de estadista e de 
adminiStrador invulgar que tecerei considerações como nosso 
reconhecimento- a Portugal, através desse seu filho, pelo que realizou em 
favor do Brasil, e em especial da Amazônia. 

Quem foi o Marquês de Pombal, tão incompreendido na sua época Já é 
hora de evidenciar-se a majescõsa o_bra social, administrativa, econômica e 
política, que realizou também em favor de nossa pátria. Por isso _teinos 
obrigação moral de reverenciá-lo, principalmente nós, da Amazônia, onde a 
sua ação fOi- das maís benfazejas. Pombal, pelo que empreendeu e fez, 
mereceu e merece o- título de estadista no sentido pleno da palavra, 
perfeitamente aj:iOülda em sua ação em prol de Portugal e do além-mar. Em 
seu país, com a fifmeZa característica de sua personalídade, merece ser 
relembrada a pujança da sua obra. Reorganizou a instrução pública; 
reformou a Universidade _de Coimbra; reorganizem--o exército, sob a 
orientação do Cond_e_de Lippe; tomou medidas em favor da agricultura, da 
indústria e do comércio, o que contribuiu para '"levantar Portugal do 
marasmo em que jazia": criou companhias: as do Grão-Pará, Maranhão e 
Paraíba e a dos Vinhos do Alto-Douro; instituiu -escolas de comércio; fundou 
a Imprensa Régia, o Colégio dos Nobres, e o Erãrlo. E, numa prova de 
gratidão, fez erigir eril Lisboa a famosa estátua eqílestre- de D. José. 

A nossa continental Amazônia muilo lhe deve, pois as obras por ele ali 
realizadas atravessaram os anos e lá se encontram, muitas delas até os nossos 
dias, afora aquelas perenizadas pelo seu inconfundível valor estrutural. O 
Marquês de Pombal preocupou-se com a grande área e tomou a· iniciativa de 
povoá-la e integrá-la ao continente e adotou medidas para a sua defesa 
territorial. Em 1748, criou .. as Capita-nias de Mato Grosso e Cuiabá, 
desmembradas da de São Paulo, com a---implantação da sua sede em Vila Bela, 
à margem do Guaporé; e a do Rio Negro, em_ I 755": Construiu fortes como o 
do Príncipe da Beira, em terras matogrossenses, Tabatinga, no Amazonas, 
Óbidos, na parte mais estreita do rio Amazonas, o de Macapá, no Território 
do Amapá e outros mais nas áreas fronteiriças e estratégicas, "providas de 
bastimentos para caso de guerra". 

Teixeira-Soares, em seu "Amazôniã", registrou que "quando em 1777 o 
Marquês de Pombal deixou o poder, através da Amazônia portuguesa, 
existiam nada menos de 26 fortificações, prOvidas de bastimentos para caso 
de guerra. E mais adiante adicionOu que -··as- numeióSas expedições 
sertanistas, organizadas por ordem do Primeiro Ministro, contribuíram para 

conhedmentos geográfiCOs mais exatos -doS espaços amazônicos. A Escola 
Cartográfica, criada por Dom João V, desenvolveu-se no tempo de Pombal. 
Os geógmfos portugueses do t~:mpo pombalino tiveram especial cuidado em 
proceder a levantamentos da Amazônia. Deixaram mapas excelentes que 
ainda hoje surpreendem por sua exatidão. Repetiram as façanhas técnicas 
que o·s geógrafos portugueses Vaz Dourado e Teixeira Homem realizaram 
com o Japão em 1570 e 1590. O próprio Alexandre Rodrigues Ferreira, que 
fizera sensaci_C?nal ~·yiagem filosófica~· _através da_ Amazônia em 1783, em 
companhia de dois desenhistas, Freire e Codina, e de um botânko, fora uma 
criação pombalina. E _se fôssemos mais longe, poderíamos dizer, conforme 
afirmaram certos historiadores, que Pina Manique,_ o ministro de Dona 
Maria I, demitido mais tarde por imposição de Lannes, embaixador de 
Napoleão, nada mais fora que um imitador âe Pombal. 

O humanismo político de Pombal fibertara os índios no Brasil. E é ainda 
Teixeira ·soares quem-Tala acerca de M-ãr'iuês de Pombal, para mostrar que 
ele não foi um déspota e nem se empenhava eiri prender e aterrorizar, como 
afirmam alguns historiadores. As instruções Por ele passadas em 1761 a 
Joaquim de Meto e PóVoas, Góvernadõr dõ Mararihão, me"recen1 ser aqui 
reproduzidas: 

"A justiça e a pi.lz Com que V. Ex• governar, o farão igualmente 
benquisto e respeitado. Engana-se quem entende que o temor, com 
que se faz obedecer, é mais conveniente do qu_e a benignidade com 
que se faz amar; -pois a razão natural ensina que a obediência 
forçada é violência, e a voluntária, segura. A juriSdição que EI-Rey 
confere a V. Ex~ jamais sirva para vingar as suas paixões, porque é 
injúria do poder usar da espada da Justiça fora dos casos dela. 
Defenda V. Ex' o respeito do lugar pela autoridade de El-Rey, 
castigando a quem pretender manchá-lo; porém, os seus agravos 
pessoais saiba dissimular e esquecer-se deles. Quase todos os que 
governam querem que o lisonjeiem, e sempre ouvem com agrado os 
elogios que se lhe fazem. Dessa espécie de homens ou de inimigos 
em toda a parte se encontram, e V. Ex• os achará também no seu 
governo; aparte-os, pois, de si; como veneno mortal. Não altere 
coisa" ·alguma com força e nem com_ vfofência, porque -é preciso 
nluHo te"mpo e muito jeito para emendar costumes inveterados, 
ainda que sejam escandalosos. Quando ·a razão o permite, +é preciso 
desterrar abusos e destruir hábitos perniciosos, em Oenefício de El­
R.ey, da juStiça e- do bem-comum, mas co in muita prudência e 
moderação, que o modo vence mais que o poder. Em qualquer 
resolução que V. Ex' intentar, observe estas três coisas:_ prudência 
para deliberar, destreza para dispor e perseverança para acabar, 
Quando duvidar, infOrine-se,-pefgunte; e para não dar a entender o 
qu·e quer obrar, figure o caso, como questão, às pessoas que o 
possam saber para o informarem em termos. Por mão de criados 
não aceite V. Ex~ petição e nem requerimento. Tiradas as horas do 
seu precioso e natural descanso, dê audiências todos os dias e a 
tQdos em _qualquer tempo que lhe queiram falar, mas tenha um 
ouvido para ouvir o acusador, e outro, o acusado. Não consinta 
violência dos ricos contra os pobres; de ordinário, os poderosos são 
soberbos e pretendem destruir e desestimular os humildes. Nunca 
trate mal de palavras nem ações a pessoa alguma que lhe faça 
requerimento; o superior deve mandar castigar, mas nunca injuriar 
com palavras e afrontas, porque os homens, se são honrados, 
sentem menos o peso dos grilhões e a privação da liberdade, que a 
descompostura com palavras ignominiosas·; e se não são, nenhum 
fruto se tira em proferir imprOpérios. É muito prejudicial em quem 
governa riqueza cega, affior cego e justiça cega." 

O Sr. _Gabriel Hermes --Permite V. Ex• um aparte 

O SR. JORGE KALUME - Ouço com prazer, o nobre Senador 
Gabriel Hermes. 

O Sr. Gabriel Hermes --Nobre Senador Jorge Kalume, falar da 
Co)ifUriídade ]uso-brasileira e falar do Marquês de Pombal é sempre 
oportuno, principalmente nesta semana ou quinzena em que se lembra a 
passagem desse vulto flotável. Notável na- História de Portugal e notável na 
História do Brasil, sobretudo para a Amazônia, onde a passagem do 
Marquês de Pombal foi marcada pela sua preocupação em fixar as fronteiras 
de Portugal naquela região, fronteiras essas que até hoje conseguimos 
manter, o que devemos muito a esse vulto notáVel, português e brasileiro, e 
também ao seu irmão que governou o Pará durante um longo período, e que 
deixou marcada toda aquela obra do Governo do Marquês de Pombal, 
através de uma coleção maravilhosa de cartas que os brasileiros deveriam ler, 
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porque nelas ainda têm muito o que aprender. CongratulO-me com V. Ex'­
pela oportunidade do seu discurso. 

O SR. JORGE KALUME- Muito obrigado a V. Ex• É das mais justas 
esta homenagem, das relembranças do grande Marquês de_ Pombal, 
principalmente pelo que ele fez em favor de nossa regíão. Há poucos dias, V. 
Ex'- foi muito feliZ, usando desta tribuna pa-ra hOrilenageá-lo: Agradeço o 
aparte de V. Ex'-. 

O Sr. Nelson Carneiro - Permite V. Ex• um ·aparte 

O SR. JORGE KALUME- Com muito prazer. 

O Sr. Nelson Carneiro - A inauguração dessa eXposição constitui" um 
marco da presença, no Brasil, de um homem que aqui viveu muitos ·anos, o 
atual Embaixador Adriano Carvalho. S Ex~ conhece bem o Brasil, aqui esteve 
como ministro, Como diplomata, antes de ser nomeado Embaixador. Traz, 
portanto, S. Ex~ para o Brasil uma valioSa contribuição, representada por 
essa exposiç::ío a que V. Ex~ se refei-c, e qUe constitui-um marCO d-ã cUltura 
portuguesa e, conseqüentemente, da cultura brasileira que dela auferiu 
melhores resultados. 

O SR. JORGE KALUME - Inegavelmente esta exposição, que se 
encontra no SalãQ Negro do Congresso Nacional, nos lev~ ainda mais a 
admirar a pujunça de nossos antepassados portugueses pelo que fizeram em 
favor do Brasil e- por que não_dizer- do mundá, quando nã sua êpoca 
não havia a tecnologia de hoJe. Portanto, quero consignar os meuS 
agradecimentos a V. Ex~ por esse apoio que está dando à homenagem que 
estamos prestando nesta tarde. 

E não foi sem razão que o estro de Camões _exaltou as glórias 
portuguesas, c_omo no Cahto I de Os Lusíadas: 

''As armas e os Barões assinalados 
Que, da Ocidental praia Lusitana, 
Por mares nunca d'antes navegados 
Passaram ainda além da Taprobana, 
Em perigos e- gUerras reforçados, 
Mais do que prometia _a força humana, 
E entre gente remota edificaram 

'Novo reino, que tanto sublimaram." 

Sr. P-residente, Srs. Senadores: 
Saúdo Portugal e especialmente seus filhos que se encontram no Brasil, 

na pessoa de seu eminente e culto Embaixador, doutor Adriano Carvalho, 
rendendo nesta oportunidade a minha homenagem de saudade ao seu filho 
admirável e estadista ímpar que foi o Marquês de Pombal. (Muliõ Oeiitl 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Concedo a palavra à nobre 
Senadora Laélia de Alcântara, p:.~ra uma comunicação. -

A SR• LAÉLIA DE ALCÂNTARA (Para uma comunica~ão.) - Sr. 
Presidente c Srs. Senadores: 

O Jornal do Brasil de 21 do corrente divulga notícia p-rocedente de Paris, 
dando conta de que, com taxas de juros priVilegiados e prazos de pagamentos 
de 20 e 10 anos, o Governo brasileiro assinOu há dias dois COntratos de 
finandamentos·. totalizando 446 rriilhões e -300- mil -dólares, com a 
comünidade dos bancos franceses para projetos da SUNAMÀM e da 
ELETRONORTE. - -

Para o nosso Ministro -do Planejamento, Sr. Delfim Netto, a ãssinatura 
dos citados contratos constitUi lnaís uniã-demonstração da confiança qUe os 
maiores bancos europeus continuam a depositar nas üüciativas e 
possibilidades de desenvolvimento do Brasil. Para tanto, reiteradas_ vezes o 
Ministro Delfim Netto vem afirmando que o Brasil é um País viável. 

Mas, parece-me, Senhor Presidente e Senhores Senadores, que o 
problema mais importante, no caso em apreço, não é saber se Um consórcio 
de bancos julga o Brasil uma Nação viável. O ponto mais relevante -da 
questão se me afigura o do critério na destinação dOs finanCiamentos obtidos. 
Que a SUNAMAM c a ELETRONORTE deviam receber prioritariamente 
os recursos concedidos parece-me ponto pacífi"co; o que me p"areCe rriereCedõf 
de sérios reparos é a operação, qUe, devendo -fazer-se através de um crédito 
comprador de 117 milhõCs de dólares e aplicados em projeto da 
ELETRONORTE, subsidiária da ELETROBRÁS; sejam, -unicamente, 
utilizados na compra de equipamentos e na construção da Hidrelétrica 
Samuel, em Rondônia, Porto Velho, e que deve substituír-a term-elétrica a 
petróleo que atualmente serve àquela área da Amazônia. 

Mais uma vez, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o Acre sofre ignominiosa 
discriminação com esta falta de crítéf-1o do Governo no atendimento de uma 
das áreas de que é mais carente; a energética. Mais uma vez veio confirmar-se 

a convicção de que assinaturas de contratos feitas ein salas de embaixadas só 
servem para atender unicamente a objetivos político-eleítoreiros. 

O Acre, Sr. Presidente e Senhores Senadores, lamenta que o Governo 
tenha perdido rixcelente oportunidade de atender a um dos_ mais sentidos 
redamos de sua população, que há longo tempo vem sofrendo as agruras da 
falta de energia elétrica. 

_Era _q __ q~e !l_nha"~-2-~~~ ~§.r ·~fr~ls!_tlll!~_,Jj{lfftojJem! 1 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Concedo a palavra, para uma 
comu_njcação, ao_ nob~e _ _S~naçior_ HumP_erto Luc~n~. 

O SR. HUJI,lBERTO LUCE~A (Para llma comunicação.) - Sr. 
Presid{mte e Srs. Senadores: 

_-Apesar dos recursos complementares que foram destinados à 
Previdência Social através da decisão do Congresso que se transforinou em 
lei, admitindo a cobrança de um adicional de 20% sobre o IPI dos produtos 
considerados supérfluos e, mais ainda, afravés- do d6creto-lei do Senhor 
President~ da República que aumentou as contribu_ições da Previdência 
Social dos empregados e empregadores, e criou, inclusive, uma cqntribuição 
dos aposentados e pensionistas, a sitUaÇão da -assístência niédica da 
Previdência Social no País continua precaríssima. 

A propósito, para ilustrar o que afirmo e para que conste dos nossos 
An:.~is, leio dois telegramas que acabo de receber de Campina Grande, na 
Paraíba. 

O primeiro deles diz: 

Campina Grande - PB, 14 de janeiro de 1982. 
Exm~' Sr. Humberto Lucena 
Senado Federal 

Apelamos patriotismo e espfrito de justiçá de V. Ex• no sentido 
----âe proteger como sempre, justos anseios rede hospitalar paraibana, 

hoje seriamente ameaçada fechar suas por~as, _ face atraso 
pagainento INAMPS; acarretando atraso pagamerlto- funcionários, 
hospitais, obrigações sociaís, ameaça corte luz, água, telefone e 
fornecedores,_ medida que, mantida implicaria graves prejuízos a 
nossa comunidade. 

Saiba V. Ex~ que saberemos ser gratos a esta postulação. 
Afetuosos abraços, - AssoCiação Paraibana de Hospitais. 

E o segund6-i;;SüCV.iZlld0--nos seg-uli1te5- termos: 

''Exrn~' Sr. Senador 
Humberto Lucena 
Brasília - DF 

Os médicos de Campina Oni.nde estão preocupados com as 
restrições ihJ"postaS pero lNAMPS -na-Paraiba, medida.s deste porte 
vem prejudicar os se_gu r a dos_ e impedir que os médicos exerçam sua 
profissão com o mínimo de condições, numa região corno a nossajâ 
tão carente e prejudicada em outras atividades. 

Houve um corte d.e 33 por cento no orçamento da Prevídência 
SOcial na ParaThã, cõiti isto deverão diminuir 40.000 internamentos 
em clínica médica, 18.000, cirurgias, e 500.000- exames de 
laboratórios para o ano de 1982, apesar do aumento da população 
previdenciária. 

Solicitamos emp-enho de V. Ex• junto as -autoridades 
_previdenciárias sejam anuladas tão absurdas medidas. 

--- Dr; João Cartaxo Loureiro- Pres. Sindicato dos Médicos de 
Campina oranae _.:.--ps. 

Como se vê, Sr. Presidente, Srs. Senadores, esté é o resultado da eficiente 
.administração do Sr. Ministro Jair Soares, não do Ministério da Previdência 
e Assistência Social. ____ _ 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. {Muito bem!) 

b SR. PRESIDENTt (Itamar Franco)- Concedo a palavra ao nobre 
SenadOf Lourival Baptistã, pàrá uma ComuniCa:ção. . 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Para uma comunicação.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

O eminente Viçe-Presidente Aureliano Chaves vi~jou para Sergipe, como 
representante do PfesideOte JoãO .Bãptista dC Figueiredo, na última quinta­
feira, dia 22 de abril, a fim de presidir, em Aiiú:aju, à inauguração de obras e 
melhoramentos de sigrlificativa- expressão econ"ômíca: e social; pelo vulto das 
suas repercussões, a curto prazo, no concernente à melhoria dos índices de 
quali~~.~~ ~e_ vida 9o_ p_ovo ~~_rg!p_a~2!... __ _ ___ ··---. __ 

- Em sua companhia_, viajou:-tãmbém, o ilUstre Mlnfstro dos Transportes, 
Eliseu Resende. 
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Destacam-se, no conjunto dos empreendimentos inspecionados e recém­
inaugurados, a Estação de Tratamento de Água da Adutora do_ São 
Francisco e os ·aglomerados de habitações populares. 

A convite do Vice-Presidente Aureliano Chaves, tive_a satisfação de 
integrar a sua comitiva e acompanhá-lo, no decorrer de sua visita oficial a 
Sergipe, -durante a qual cumpriu um intenso. prograrria: 

SiiiTo-me- n-ó dever de ocupar a tribuna para tecer algumas breves 
considerações, em vírtude do alcance, da efetiva impOrtância e das dimensões 
daquelas mencionadas realizações, que deverão contribuir para acelerar o 
processo do desenvolvimento global de Sergipe e, sobretUdo, melhorar as 
condiçõeS de vida de sua laboriosa população. 

Co"m a Adutora do São Fraflcisco, obter-se-á, de imediato, a duplicação 
da oferta do abastecimento da água destinada a Aracaju e adjacências, 
possibilitando atender, diretamente, a uma população da ordem de 600 mil 
habitantes. 

Além disso, o volume da água ~~nalizada do Rio São Francisco, a partir 
de sua captação em Propriá, permitirá, -simultaneamente, o atendimento das 
instalações de subsidiárias da Petrobrás, como a Fábrica de Fertilizantes 
Nitrogenados e o Projeto Potássio, bem como o fornecimento das instalações 
industriais, que deverão ser implantadas como decorrência das condições 
criadas para atrair as indústrias complementares daquelas subsidiãií3.s. 

Empreendimento estimado em seis bilhões de cruzeiros, a Adutora do 
São FranciscO é o centro de todo um sistema, cuJos principais detalhes 
técnicos podem ser resumidos nos seguintes itens: 

a) Captação- Rio São Francisco (Propriã), Ccim potência instalada de 
9.050 CV e vazão de 5.000m '(h em I• etapa; 

b) Adução I - recalque em aço O 9 900m; L 'l 23 Km Caixa de Passagem 
- transição do trecho de recalque por gravidade; estrutura em concreto 
armado, com 4.000mJ de capacidade de acumulação; 

c) Adução 11 - gravidade em ferro dúctil, O 9 I.OOOmm e L 9 53 Km. 
Caixa de Quebra Pressão - dispositivo de proteção antigolpe em 

concreto armado, com capacidade de 2.000m1; 

d) Adução 111 - gravidade em ferro dúctil, O ' 900mm e L ' 14 Km; 

e) Estrutura de Controle- tem a dupla finalidade de dissípar a energia 
residual e garantir a vazão constante de entrada na ETA; 

f) Estação de Tratamento - ETA 

- Capacidade nominal - 2.500m3jh - I' etapa. 
- 6.000m'/h- 2• etapa. 
Para adequada veiculação- da água do Rio São Francisco em Aracaju, 

foram executadas as seguintes obras, além da Estação de Tratamento: 
- Construção da Adutora EEO-R2, com extensão de 6 Km. 
- Construção da Adutora EEO-Matadouro, com extensão de Km 79. 
- Execução de macrodistribuidores (anéis}, compreendendo_ tubulações 

dos diâmetros de 600 a 2.000mm, em várias âreas da cidade. 
- Construção da Adutora Cabrita/ Atalaia, com extensão- de 10 Km. 
Convém- aceritu<ir Que a captação e utilização das âguas do São 

Francisco tornaram~se providências inadiáveis, no contexto dos Programas 
de Aproveitamento dos recursos hídricos destinados solucionar os problemas 
decorrentes das calamidades climáticri:S que, seCularmente, afligem as 
populações do Nordeste. 

Atento a essa imposição e característica das realidades regionais, e 
havendo no território sergipãn"o mici"O-regiões e vastas âreas freqUentemente 
assoladas pela calamidade das secas periódicas, o GOvernador AugUSto 
Franco c-onsiderou, desde o início de sua fecunda gestão, como prioridade 
esencial do Estado, a construção de um Conji.úito de 5 Adutoras -
respectivamente a Adutora Sertaneja, a Adutora do Sãa __ Francisco, a 
Adutora do Alto Sertão, a Adutora do Agreste e a Adutora do Piauitinga,­
com recursos provenientes do Banco Nacional da Habitação (BNH), da 
Petrobrás e do Governo de Sergipe, merecendo relevo especial, o integral 
apoio do Presidente João Baptista Figueiredo à execução do programa das 
Adutoras de Sergipe, prinCipalmente através da permanente e infatigável 
colaboração do Ministro MáriO Andreazza. 

Nesse conjunto, a Adu.toJ'a do São F_randscq- d~staca~se _pela sua 
essencialidade, como fonte adicional de suprimento de água para saneamento 
básico e abastecimento, C múltiplos aproveitamentos, beneficiando Aracaju e 
os adensamentos demográficos por onde vai passando, desde as instalações 
de captação sediadas em Propriá. 

Evidentemente, as adutoras, açudes, barragens, cisternas e poços de 
captação, armazenamento e distribuição de água, são as preliminares básicaS 
para o desenvolvimento integrado de Sergipe e do Nordeste. 

O suprimento permanente de água é a precondição essencial para a 
sobrevivência das_ pop-ulações flageladas, pelo que representa em termos de 
consumo humano e animal, fomento das lavouras, da criação de gado e do 
incremento das atividades industriais. 

São estas as razões que me lev-am_ à tribuna, Sr. Presidente, na certeza de 
interpretar o justificado regozijo do povo sergipano diante de um 
empreendimento concreto de vulto, prenúncio de muitos outros que se 
integrarão num vasto complexo de obras e serviços de abastecimento d'âgua, 
irrigação e saneamento básico, de tal forma que, dentro em breve, Sergipe se 
libertará, definitivamente, dos nefastos efeitos das secas e calamidades 
climáticas. 

Depois da solenidade de inauguração da adutora do São Francisco, o 
Vice-Presidente Aureliano Chaves, em companhia do Governador Augusto 
Franco e do Ministro Eliseu Resende, participou da inauguração da 
çluplicação da BR-235,_ q_~e devolve a Aracaju, seu poder de aglutinação da 
vida econômica e social de Sergipe, completando o anel viãrio de entrada e 
saída de Aracaju, para o interior do Estado e para os demais estados 
brasileiros. 

A aludida duplicação significa a garantia do permanente acesso a nossa 
cãpital. 

Logo após, o Ministro Eliseu Resende, em solenidade realizada no 
Palácio Alímpio ·campos, presidida pelo Vice-Presídente Aureliano Chaves, 
lançou O Programa de Agrovias-- eljl_ Sergipe, aSsinando convênios com o 
Governador Augusto Franco no valor de CrS 364 milhões de cruzeiros. 

O programa lançado prevê aplicações de CrS 122 milhões na 
implantação da rodovia SE~200 (Própria-Amparo do São Francisc-o); Cr$ 228 
milhões na SE-004 (Aracaju-São Cristóvão) e Cr$ 13 milhões no trecho de 
entroncamento da BR-IO! até São Francisco. 

À tarde, encerrou-se o programa da visita oficial do Vice-Presidente 
Aureliano Chaves, com a solenidade de inauguração do Conjunto Augusto 
Franco, constituído de 4.510 unidades residenciais; iniciativa de natureza 
preponderantemente social, destinada a proporcionar habitações condignas 
às camadas de trabalhadores de baixa renda. 

Como se vê, as obras, empreendimentos e serviços que levaram a 
Aracaju, como representante especial do Presidente João Baptista 
Figueíredo, o Vice-Presídente Aureliano Chaves e o Ministro EliseuResende, 
demonstram o interesse específico do Governo Federal, que proporcionou os 
recursos imprescindíveis à sua realização, além de prestigiar, por todos os 
meios disponíveis, a atuação do Governador Augusto Franco. 

Associo-me ao júbilo e aos aplausos do povo de Sergipe, pelos benefícios 
decorrentes dos citados empreendimentos, congratulando-me, através do 
Vice-Presidente Aureliano Chaves, com o Governador Augusto Franco e 
com o Presidente João Baptista Figueiredo. 

Aproveitando o ensejo não poderia deixar de enaltecer a excepcional 
contribuição do Engenheiro João Ednaldo dos Santos, Diretor-Presidente do 
DESO, cuja infatigável dedicação e reconhecida competência dirigiu a 
realização do empreendimento, contando com o valioso apoio da sua 
eficiente equipe de trabafho. 

Senhor Presidente, 
Finalizando, solicito sejam inseridos ao texto deste pronunciamento, os 

seguintes documentos: 
a} Mensagem do Presidente da República, João Baptista Figueiredo, 

por ocasião da visita do Vice-Presidente Aureliano Chaves. 
b) Discurso do Diretor-Presidente do DESO, Engenheiro João Ednaldo 

dos Santos, por ocasião- da inauguração da Adutora do São Francisco. 
c) Discurso do Gove_rnador Augusto Franco, por -ocasião da referida 

solenidade. 
Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas. O orador é cumprimentado.) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. LOURIVAL 
BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

"Brasília, 10 de abril de 1982 
Senhor Governador Augusto Franco, 
b com grande satisfação que me dirijo ao pOvo sergipano, através de V. 

Ex', para saudar essa gente cuja força, tenacidade e valores morais se fazem 
refletir no desenvolvimento evidente do Estado. 

Quero deixar gravado na memória de todos, que se o Sergipe caminha 
progressivamente para ocupar O seU lugar de deStaque, c6mo pólo de 
desenvolvimento do País, é porque cada cidadão sergipano contribuiu com a 
sua parcela de responsabilidade, de respeito ao solo pátrio e de trabalho 
incessanté. - -

Cõngratulo-:me com o G<iverno e com o povo de Sergipe, coesos na luta 
para construir_ Um futuro melhor, dentro de um estado de democracia plena. 
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O povo sergipano é depositário da minha confiança na conscientização 
do futuro democrático da Nação brasileira, na grande marcha para o 
desenvolvimento social, econômico e político do País, cuja responsabilidade 
de concretização, cabe a cada brasileiro, como -cabe a cada sergipano o 
orgulho de participar dos objetivos do Governo, cuja prioridade é o bem­
estar comum do povo brasileiro. - João Figueiredo.-.' 

DISCURSO DO DIRETOR-PRESIDENTE DA DESO, 
JOÀO EDNALDO DOS SANTOS. POR OCASJÀO DA 
INAUGURAÇÀO DA ADUTORA DO SÃJ5FRANCISÇO EM 
VINTE E DOIS DE ABRIL DE MIL NOVECENTOS E 
OITENTA E DOIS. 

Gazeta de Sergipe 
Aracaju, 23 de abril de 1982 

DISCURSO DE JOÃO EDNALDO 

No momento em que a maior obra da história de Sergipe é inaugurada, 
vale ressaltar como tem se desenvolvido em Sergipe, o PLANASA - Plano 
Nacional de Saneamento. 

Sergipe, de acordo com levantamentos anuajs reali?:adqs pela SUDENE, 
vem se apresentando com o maior índice percentual de população urbana 
abastecida. 

De fato, apenas 13 das 74 sedes municipais, ainda não contam com 
sistemas de abastecimento de água. Essas 13 restantes, segundo o plano de 
obras da Companhia de Saneamento de Sergine, deverão contar com esses 
serviços até 1985. 

Também, hoje, já -são inúrrieras as pequenas comunidades: vilas, 
povoados e lugarejos que contam com esses serVfÇos implantados. Apenas 
como exemplo, são mais de 30 os pequenos sistemas implantados na região 
sul do Estado, pelo programa POLONORDEST_E: ,:obem a mais de três 
dezenas os povoados abastecidos por subadutoras de até Skm, derivadas da 
adutora Sertaneja, implantadas CQffi rec_ursos da S_UDENE - Plano de 
Emergéncia. 

Dessa forma, o antigo Departamento Estadual de Saneamento e Obras 
- DESO, transformado, com o advento do PLANASA, em Companhia de 
Saneamento de Sergipe, evoluiu, nesses li anos de existência, de pouco mais 
de 30% abastecida, em apenas um sistema {Aracaju), pai-à 54 sedes municipais 
atendidas, abastecendo _cerca de 85% da população urbana de Sergipe. 

Ao início de 1979, todo o esforço que vinha sendo _reaJizado pelo DESO 
recebeu enorme injeção de vitalidade com a tr:ansformação dos objetivos da 
Empresa em meta_ prioritária do Governo Augusto Franco - o· Plano "de 
Adutoras. _ 

Este_ plano, Senhores c Senhoras, cuja ousadia pode ser medida pelas 
cifraS que b envolve, 13 bilhões de cruzeiros a preços atuais; r ão--é nenhuma 
utopia, não é mais um plano para ser divulgado como propaganda e depois 
esquecido; ele vem sendo efetivamente executadO. Das 5 grarid,es adutoras 
previstas, duas estão executadas, outras duas estão ein execuÇão-e a última 
com projeto- em fase de negociação dos recucsos. 

A Adutora Sertaneja, iniciada em administrações anteriores e cuja linha­
tronco foí conclUída no atual Governo, uma extensãO de I66km, levando 
água dQ_ Rio São Francisco p'ara o sertão sergipano, atendendo- 9 sedes 
municipaís, e maiS 75knl de subadutoras, itendendo 33_ povoadoS e fazCàdas, 
numa área onde, na maior parte do ano, ela é a única alternativa de água para 
dessedentação de homens e animais. 

A Adutora do Alto Sertão já em exeCuçãó, com fim da primeira etapa 
prevista para março de 1983, cuja tubulação vem sendo implantada por 
administração direta, pela DESO~ com recursos do PROHIDRO­
SUDENE, emprega mais de 600 pessoas nas frenteS- de _trabalho. Numa 
primeira etapa, reforçará o sistema de Porto da Folha, abastecerá as sedes 
municiP'aís de Monte Alegre e Poço Redondo, além de 6 povoados, região 
situada no semi~ãrido e que há três-anOS vein sendo assolada pela seca. Esta 
também capta água no São Fra-nCISco; _ 

A Adutora do Piaüitinga, já em execução, e que ·abastecerá 4 sedes 
municipais e 5povoados. A primeira etapa dã õfira está ·Qf_ç:ida_ern (_b_ilhã_o_e 
800 milhões de cruzeiros, dos quais 25% fiiülndãdõs pelo BNH e 75% do 
Governo do Estado, via F AE e Fundo Perdido. A primeira etapa deverá estar 
concluída até março de 83. . 

A Adutora do Agreste, em fase de a pró v ação de projeto· e negociação de 
recursos, será iniciada ainda este ano. Reforçarã dois sistemas- exíslentes e 
atenderá s~is novas sedes municipais da região" central dO -Estaôo, que tem 
corno pólo a Cidade_ de Itabaiana. 

Por fim-, mas- não em últimõ-lugar;·a maghífica obra agora inaugurada, a 
Adutora do São Francisco. 

Obra que enche de orgulho a quantos dela participaram, de alta 
magnitude, mesmo quando _comparada com outras obras do gênero de 
Estados maiores-e centfos mais desenvolvidos. 

Com 91 km de extensão em tubulaçõ_es de aço e ferro dúctil de 900mm e 
1.000 milímetros de diâmetro, permite ao aracajuano beber água da Serra da 
Canastra, das Minas Gerais. A captação, com potência total instalada de 
9,050 HP1 está -sltu_ada à -mafiein- dirCfta dO- RiO ·sao Francisco, distante 2km 
da Cidad.~_ sergipana de Pror)i-1á. 

Com uma vazão da primeira etapa corresponderá a 5.000 rh1/hora, 
permite o abastecimento a instalações industriais de elevado significado para 
o País, como a Fábrica de FertHizantes Nitrogenados da NITROFf:RTIL e o 
Projeto Potássio da PETROMISA, ambas subsidiãrías da PETROBRÁS. 

E com sua parcela, reforçará o abastecimento de Aracaju, permitindo à 
DESO atender a uma demanda correspondente ao qobro da população atual. 

A Estação de Tratamento de Água onde ora nos encontramos, tem 
capacidade para o beneficiamento de 695 litros de água em cada segundo, 
nessa primei r a etapa. 

Esta Estação, de técnicas mais. modernas, acrescida a um conjunto 
complementar constr~1do em _no~sa Capital, compreendendo: reservatórios, 
subadutoras, estações de bombeamento e cerca de IOOkm de rede 
distrib!-)idora - podemos ~-{?:-~_r, Aracaju se inscreve hoje no restrito, grupo 
das comunidades que podem crescer com desenVOlvimento. Não mais há falta 
de água. os constrangedores racionameri_tOs; a partir de agora, água para 
todos os aracajuanos com 24 horas por dia de pressão na rede, como 
determtnam as triá"ís--figo-rosas· nõfrilas -dá-engenharia sanitária. A partir de 
agOr'a~ ãgU:f em âbundáncia- para os balrfos -periféricos, para os conjuntos 
habitacionais - construídO-S -e- a CónSfruir, bem corno dará suporte ao 
crescimento do Parque Industrial de Aracaju, o que implica de forma 
relevante na absorção de grande número de mão-de-obra. 

Os investimentos nesta "EStação e n_a:s óbr;;ts de Aracaju, foram da ordem 
de um bilhão e meio de cruzeiros., aplicados pelo Governo do Estado. 

?ara realização das obras de captação e adução, foi fundamental o apoio 
dO -BNH e-- PETROBRÃS aos quais, de público agora agradecemos. Ao 
BNH, pela decisão de a polar ··e- finanCiar o empreendimento, com a 
significatiVa quantia--de cerca de 4 -bilhões de cruzeiros emprestados ao 
Estado, que, tendo o BANESEcomo Agente Finapceiro, repassou à DESO. 

A PETROBRÁS, por viabilizar o empreendimento com a presença de 
su~s subsidiáriaS com-o futufgs ysuár_ios; também por"ãlocar 40% dos recursos 
neceSsáriO_s à -execuçãO. dilS obras- de captaçãÕ- e adução, na foi-ffia--·de 
antecipação de recei~a_ tarifária, recUrso~:-~_ª_es que se elevaram a cerca de dois 
e meio bilhões de cruzeiros; e, ainda, por al()car na implantação das obras de 
capti.lção e adução, a sua estrutura de engenharia de construção de oleodutos, 
SEGEN/COSAL, cuja eficiência-mais ürri<i. vez ficou ·patenteada. 

Sem sombras de dúvida, a presença da PETROBRÁS na realização do 
empreendimento, foi fundamental. 

Ag_radecemos à SUDE~E - Õrgão Técni~9 do BNH, e que fez o 
acompanhamento técnico e financeira do empreendimento. -

Em nossos agradecimentos, não poderíainos esquecer 3 dedicação e o 
?enodo de todos os funcionários da DESO e companheiros de Diretoria, dos 
mtegrantes do_Grupo Executivo da Adutora do São Francisco, Grupo este 
criado pelo Governo do Estado para a adminfstração superior da obra; 
enfim~ d_e quantos participafãm direta ou indiretamente desta monumental 
ábra - · fdrnecedõres, -empreiteiros e consultoreS. 

Agradecemos aos técnicos, da DESO que em tempo recorde trabalhando 
diuturn:arnenre;-cons-eglllramc-Oiocar·esüi Estação em fundonamento em 72 
horas, socorrendo Aracaju que iniciava um- períOdo do mês próximo passado. 

Propositadamente por fim, para que fique bem vivo na memória de 
todo~. o agradecimento da_ Companhia de Saneamento de Sergipe ao 
Excelentíssirno Senhor_ Gove~nador _ _cio__ Estado, Doutor Augusto do Prado 
Franco, pelo apoio .. :-~p~hi ·cõn-t\Uitça _êrrl_ n·ós-aepositada ... coragem de 
ehfrenta~--~-m prohlema dessa magnitude, e pela disposição de investir em 
uma só o~ra rCCUI-SõS da -ora~m-ae-Oit0bílh0e5 d_e-Ci-úZeiros. qUe certamente, 
dariam maiores. divid"endos em_ outra~ obras de qualquer Governo que, 

_diferentemente de Vossa Excelência, não explicitasse de forma tão veemente 
os seus objetivos ao. afirmar qUe o "desenvõiVi-inento ê. o _meio_. O fim é o 
homem"! - -

~ com imenso o~gulho. e ;atfsrUÇão, ··senhor Governador, que 
representando a Diretoria e todos os _funcionãriáS -da Companhia de 
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SanearTiento de Sergipe, ao entr-e8ar a Vossa Excelênda essa obrã, 
afirmamos: 

"MISSÃO CUMPRIDA!!! MUITO OBRIGADO. 

DISCURSO DO GOVERNADOR AUGUSTO FRANCO. 
QUANDO DA INAUGURAÇÀO DA ADUTORA DO SÃO 
FRANCISCO, EM VINTE E DOIS DE ABRIL DE MIL 
NOVECENTOS E OITENTA E DOIS. 

DISCURSO DO GOVERNADOR 

Existem obras para as quais as palavras não conseguem expressar o 
sentimento dos seus realizadores. Esta Adutora do São Francisco é deste tipo 
de obra, que gratifica o governante e afirma a capacidade de uln povo em 
buscar soluções definitivas para problemas que, ciclicamente, atormentam e 
maltratam populações inteiras de sergipanos. 

A seca tem sido um estigma a marcar a vida dos Estados Nord-estinos. 
Sergipe, de longa data, enfrenta os rigores das estiagens prolongadas e perde 
parte da sua riqueza. As terras ensolaradas não produzem. Os Criadores 
padecem. A angústia toma conta dos produtores. O choro e a reza, duas 
formas tocantes de desabafo e de fé, unem sergipanos do Sertão, do Agreste, 
do Litoral. Agora mesmo, Senhor Vice-Presidente Aureliano Chaves, este 
Estado sufoca em suas fronteiras o amargor da intempérie, perderido as 
forças de sustento das famílias dos pequenos agricultores, diminuindo 
la'-'Puras, vendo morrer um terço do rebanho bovino. 

O homem sergipano, resistente e fervoroso, tem esperado dias melhores, 
enquanto o Governo do Estado, batendo em todas as portas do Governo 
Federal, leva o pedido de socorro pela emergência de uma seca que entra no 
quarto ano consecutiVo, minando as forças e as riquezas de Sergipe e dos 
sergipanos. As terras, as propriedades, as populações, tudo dependendo de 
providências que respondem, satisfatoriairien.te, aos iniefesses do povo. 

O Governo -de Sergipe sabe que não tem como evitar as secas, mas tudo 
tem feito para minimizar ·as suas conseqUêrfcias, preparando uma infra­
estrutura para resistir aos seus_ efeitos. O programa de Adutoras que vem 
sendo sistematicamente desenvolvido é a arma sergipana para combater a 
calamidade da falta de água para o povo, os criat6tios,- as pastagens, as 
lavouras. Doze municípios hitegram a Adutora Sertaneja, dos quais nove já 
estão abastecidos. No alto sertão as obras estão levando água a 4 municípios 
e 16 povoados. Na Zona Oeste, no Agreste de Lagarto, a Adutora do 
Piauitinga atenderá muito em breve a 4 grandes municípios, dos maiores em 
rebanho e em atividades agrícolas. A Adutora do Agreste, para a Região de 
Itabaiana, está em fase de concorrência para garantir água a.-Oito Municípios. 
Assim, de forma concreta, o Governo de Sergipe, ajudado pelo Governo 
Federal, através do Ministério do Interior, PORTOBRÁS e BNH, vem 
enfrentando o desafio da estiagem e oferecendo soluções que realmente 
atendem às necessidades sergipanas. 

No Governo do Presidente João Figueiredo -:- o estadista da 
democracia, e o homem sensível com o sofrimento do povo- foi possível a 
este Estado executar esta obra que agora se inaugura em presença da ilustre 
figura do político brasileiro que é Vossa Excelência, Senhor Vice-Presidente 
Aureliano Chaves, a quem Sergipe rende, neste morilento, todas as 
homenagens de reconhecimento pela lucidez da sua conduta de homem 
público. 

Daqui desta pequena elevação onde está Situadã. --a Estação de 
Tratamento de Água, Vossa Excelênica testemunha, com os olhos mineiros, a 
mais significativa distribuição da riqueza do São Francisco rolando desde as 
altas montanhas das minas gerais. Esta água que chega a Sergipe cheia de 
estórias do repertório histórico do Velho Chico, enche de alegria os 
sergipanoS de Aracaju que estavam ameaçados pelas perdas dos mananciais 
de abastecimento. Chega para nunca mais faltar. Chega para ser, como o Rio 
sempre foi, um patrimônio valioso dos sergipanos. 

Aracaju, abastecido, os projetos de Amônia e Uréia da Nitrofertil e -de 
Potássio da PETROMISA com água sufidCnte-para entrarem em produção, e 
ainda a expansão industrial que em breve tomará o rumo do município de 
Nossa Senhora do Socorro, dão bem a dimensão da importância desta obra 
sonhada e realizada pelos sergipanos, captando o São Francisco em sua ânsia 
por entrar no mar, para trazê-lo a servir aos mais importantes 
empreendimentos do desenvolvimento industrial sergipano e ao povo de uma 
cidade inteira que é a sede do estado e a cabeça administrativa de Sergipe. 

Senhor Vice-Presidente, Aureliano Chaves, Sergipe pelo seu 
Governador, muito se honra em recebê-lo e em tê-lo, neste momento, 
testemunhando que a água do São Francisco que vem da sua querida Minas 
Gerais, é cornO- um grande vaso sangUín~o que se projeta do meio do corpo e 
irriga até as extremidades, oxigenando a vida. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Sobre a mesa projeto de lei 
que será lido pelo Sr. 1~'-Se~retário. 

E lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 57, DE 1982 

Fixa as especificações da cédula individual de votação a ser 
adotada no pleito- eleitoral de 1982. 

O Congresso "Nacional decreta: 
Art. 111 A cédula individual de votação a ser adotada no pleito eleitoral 

que se realizará em 15 de noVembro d"e 1982 obedecerá às especificações 
constantes do "'croquis" anexo. 

Art. 29 Os nomes dos candidatos de cada partido aos cargos 
majoritários serão impressos horizontalmente ao longo da cédula e, a seguir, 
haverão espaços próprios para o eleítor inserir o nome ou número dos 
candidat_?S aos cargos a serem providos pelo sistema proporcional. 

§ 1<? Nos espaços destinados a votação para os cargos majóritãrios, 
haverá um quadril~tero ao lado do nome de cada candidato para indicação 
da escolha do eleitor. Os quadriláteros serão, em qualquer hipótese, em 
número idêntico ao de candidatos apresentados por cada partido. 

§ 29 O espaço destinado a votação nos candidatos çie cada partido terâ 
coloração uníforme, atribuindo-se a Cada agreiniãção partidária uma das 
seguintes cores: amarelo, verde, azul, vermelho, lilás. 

Art. 3~' Será inscrita a sigla de cada partido, ao longo do espaço 
destinado a votação, na margem lateral esquerda da cédula. 

Art. 4~' O Tribunal Superior Eleitoral, até 90 (noventa) dias antes da 
eleição, promoverá o sorteio da ordem nominal dos partidos na cédula bem 
como da cor a ser atribuída a cada um. 

Art. 5"' A cédula eleitoral será encimada com a seguinte advertência: 
.. ATENÇÃO! Você não poderá votar em cadidato de Partidos 

diferentes. Escolha, portanto, o seu Partido." 

Art. 6~' Esta Lei entra em vigor ~~·data de sua publicação. 
Art. 7"' São revogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

As sucessivas alterações introduzidas no ordenamento eleitoral ao longo 
dos últimos tempos tiveram por conseqUência imediata transformar o simples 
ato de votar em delicada e complexa operação. Verificou-se num só turno a 
escolha de candidatos para todos os níveis. 

Instituiu-se a chamada "vinculação total", novidade capaz de acarretar 
um grande número de votos nulos se não vier a ser devidamente explicada 
quanto ao seu conteúdo e conseqüência. 

Tem· o presente projeto de lei por objetivo fundamental assegurar 
representatividade e autenticidade ao resultado que advirâ em novembro 
qua~do da abertura das urnas. Este fim só poderá ser atingido se, dentre 
outras medidas asseguradoras da lisura do pleito, for adotado um modelo de 
cédula eleitoral que praticamente impossibilite ao eleitor infríngir alguma das 
inúmeras limitações contidas no quadro legal vigente. 

-- Entendemos que, alinhando os nomes de todos os candidatos de um 
mesmo partido horizontalmente ao longo da cédula e recobríndo-os de uma 
coloração uniforme, o que os distinguirá nitidamente dos candidatos de 
outras legendas, estar-se-á contribuindo substancialmente para evitar tanto o 
voto nulo como o simples engano do eleitor. 

A proposição em pauta contém em anexo um modelo de cédula onde 
vem especificadas todas aS características pertinentes, e poderâ no nosso 
entendimento, servir ao grande debate para o aperfeiçoamento do processo 
eleitoral de votação. 

É oportuno que o Congresso Nacíonal se dedique ao estudo da questão 
visto as implicações que pode ter para o futuro político da Nação. 

Sala das Sessões, 26 de abril de 1982. - Itamar Franco- Alberto Silva. 



1186 T erta-felra 27 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL iSecào 11) Abril de l982 

ATENÇÃO! Você não poderá votar em candidato de Partidos difere_ntes. Escq_lha portanto o seu Partido . 
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O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- O projeto lido será publicado 
e remetido à comiss:io competente. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Não há número para deliberação. Em face disso, as matérias ó:mSt3ntes 
da Ordem do Dia, todas rendcntcs de votação. ficam GOtn a apreciação 
adiada para outra l)portunidade. 

São os .-.eguintes os itens cuja apreciação fica adiada: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 114, de 1981 
Complementar (n' 168/80 - Complementar, na Casa de origem), de 

iiliciativa do Sen__h_or Presidente _da República, alterando o Decreto-lei n'i' 406, 
de 31 de dezembro de_L968, que estabelece normas gerais de direito tributário, 
e dá outras providências. tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 1.354 a 1.356, de 19El, das 
Comissões: 

- de Constituiçao e Justiça; 
- de Economia; e 
- de Finanças. 

(Dependendo da votação do Requerimento n~> 47/82, do Senador José 
Fragelli, de adiamento da votação para reexame da Comissão de Finanças.) 

2 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n~> 13, de 1979, 
de autoria do Senador Mauro Benevides, que dispõe sobre a concessão de 
aposentadoria e,_.:;pecial para o comerciário, na forma que eSpecifica, tendo 

--
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(À Comissão de Constituição e Justiça.) 

PARECERES, sob nos 81 I a 814. de 1981, das Comissões: 
-de Constituição-e Justiça. pela constitucionalidade e juridícidade~ 
- de Legislaçã_O_ Soc_iã~ favoráve_l~ -
- de Saúde. favorável; e 
- d,• Finanças, favorável, com voto vencido dos Senadores Bernardino 

Viana e José Fragdli. 

3 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n~ 329, de 
1980, de autoria do Senador Cunha Lima, que modifica disrositivo da 
Consolidação das Leis do Trabalho, para o fim de determinar que o 
pugamento por horas extras habituais também integre a remuneração, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.063 a 1.065. de 1981, das Comissões: 
-de Comtituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade: 
- de Legislação Social, favorável; e 
- de Filianças, favorável. 

4 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 164, de 
1981, de autoria do Senador Luiz Viana, que declara o Marcchal~do-Ar 
Eduard-o -Gonles Patrono' du Força AE"re;:t B'iás11etfa:, tendo 

PARECERES, >ob nOS 815 e 816, de 1981, das Comissões: 
__ -de Constituição e-Justiça, pela constitu'cíán-a1ídade, juridicidade e, no 

mérito, favorável, nos termos de substitutivo que apresenta; e 
--de Educação e Cultura, favorável _ao substitutivo da Comissão de 

Constituição e Justiça. 

5 
Votuçào, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n~> 352, de 

_ 197S~ de autoria do Senad_or_ _Accioly _Filho, que d!§p_Q_e ~obre a ação de 
- Uúffientos, tendo 

I 
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PARECER, sob n' 1.145, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, jurididdade e, no 

mérito, fv.voriivcl. 

6 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do _Senado nO? 255; de 
19XO, de autoria do Senador Nelson Carneiro, que acreScenta dispositivos à 
Lei n' 5ASO, de 10 de agosto de 1968, disciplinando o pagamento do l3o 
s·.dúrio devido aos trabalhadores avulsos, tendo 

PARECERES, sob nos 1.197 a 1.199, de 1981, das Comissões: 
- de~ Consrituição e JuHiça, peta constitucionalidade e juridicídade; 
- de Legi.\·lação Social, fãvorável; c 
- de Fin(mças, favorável. 

7 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do_ _Senado n9 3.62, de 
1979, de autoria do Senador Humberto Lucena, que altera dispositivo da Lei 
n' 6.71 S, de 12 de novembro de 1979, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 1.130 a· 1.133, de.l981, das 
CQmissõcs: 

- dt• Constituição e Justiça; 
- -de Legislação Soâal: 
- de Sen·iço Plihfico Cil•i/; e 
- de Finanças. 

8 

DisL·ussào, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 309, de 
1979. do Senadur Gahrid Ht:rmes, que dispõe sobre o exercício da auditoria 
Cr)ft-i{ibfi c- dú outra~ providências, tendô 

PARECERES, sob n••s 573 a 576, de 1981, das Comissões: 
- de ConHituicào e Jusriça, peta constitucionalidade e juridicidade; 
--de Ll·;.:islCJriio Social, favorúvel; 
- de Serr;ço Púhliro Ciril, contrúrlo; e 
- ele Emnomia. favorável, com as Emendas de n<?s l e 2-CE, que 

aprcst:nta. 
(Dependendo da _vot;,1ção Uo Requerimento n9 35/82, do Senador 

Gabrid Hermes, de adiamento da discussão para reexame da Comissão _de 
Scrvi~.;n Público Civil.) 

O SR. I'RESIIJENTF. (Itamar Franco)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Teotônio Vilela. 

O SR. TEOT<lN!O VILELA (Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Hoje, à tarde, assistimOs ao discurso dq Senador Leite Chayes, em que 
ele teceu considerações sobre a ameaça de guerra no Atlântico Sul, dado o 
conflito existente entre a Argentina e a Grã-Bi'etanha com relação às 1lha_s 
Mal vi nas. 

HCt, Sr. Presidente, desde o dia 22, um Requerimento de n9 64, do nobre 
Senador Humberto Lw..:ena em que ele solicita, na qualidade de Líder do 
PMDB, o comparecimento do Chanceler Saraiva Guerreiro ão- Senado para 
dar explicm;ões sobre a políticil brasileira com relação ao conflito. 

Queria, Sr. Presidente, fazer um apelo, em primeiro lugar à Mesa e, em 
seguida, ü Bnn~ada do PDS, no sentido de que acolha esse requerimento, não 
como um :.~to de hostilidade. Não é possível que se entenda todo e qualquer 
requerimento da Oposição como uma atttude __ danosa. ao bom 
de.'ienvolvimento da vid:,1 partidária do_ PDS. Diante de um fato da maior 
importüncia c da maior gravidade, como é o conflito entre Argentina e a 
Inglaterra, o chamamento do Ministro das Relações Exteriores ao Senado da 
Repúhlica que é, na verdade, oforum competente para debater questões desta 
natureza, não é outnt coisa senão uma forma de prestigiar a Casa e nos dar 
meio de divulgação aos acontecimentos externos, A população brasileira cstâ 
toda ela ansiosa por diretrizes. Ou será que v-amos deixar que as coisas 
corram lú para fora no seio da sociedade, c os conflitos sociais jã existenteS 
nulUralmente na sociedade brasileira tenham que crescer em face do conflito 
entre a lngl::~tcrra e Argentina _ ___ _ 

Ora, Sr. Presidente, verificamos pelo noticiário de hoje que há uma 
reunião du OEA; em que, indiscutivelmente, o destino dO hemisfêrio sul será 
traçado de acordo com o que vier a ser decidido. Por outro lado, todos nós 
sabemos que a ONU, através do seu Conselho de Segurança, considerou 
prioritária a retirada dos argentinos, das Ilhas Malvinas, para qualquer tipo 
de conversa diplomática. De outro lado, a Argentina invocou o Tratado do 
Rio de Janeiro, chamando para o conOito os demais países da América 
Latina. 

São duus atitUdes extremad<J.S; sãv du_as _a.titud!!s que n_os coloca~ ou 
melhor, que fornecem os pí.lrâmetros quanto ao prosseguimento desse grave 
connito. _ __ _ ____ _ __ _ 

Se a ONU, p~lo noticiári-o -dos jornaiS~ dá a entender que está 
complacente com o pensamento da Inglaterra, do Mercado Comum 
Europeu, dos Estados Unidos e do Japão. do outro lado o Tratado do Rio de 
Janeiro pode nos levar a uma luta que, inicialmente, se coloca entre Norte e 
Sul, mas e111 que no fundo--: no fundo, está~ velha luta ou a luta latente ou a 
guerm fria er1tre Le.Ste __ e ,Oest~_;_ ou seja, entre ~sta_q_o_~- Unidos e Rússia. 

E a Rússia, Sr. _President~, de acordo com os acontecimentos, claramente 
virá em apoiO à Argentína, do mesmo modo que os Estados Unidos terão de 
ficar, segu:ndo tãrilbêm os informes qUe- Obtemos até_ agora, Com a l":glaterra. 

_E eu pergu-nto-: e o Brasil Será que não deverá constituir preocupação para o 
SenadO~ U situação dÓ -Biâsil -díãn(b desSe confiho Será que o Senado ou os 
homens púbficos brasileiros não podem influir através de um debate sereno, 
numa orientação mais segura para o nosso País Desde a primeira hora 
deveria -ter--s..e.~c.olocado U altuni_de um me_d_i_ador-,__~_não àal_tura de um aliado 
de a ou de h. Será que o Senado da República não tem condições de influir na 
formação de _uma opinião pública capaz de nos colocar à altura do nosso 
poder atual Sr. Presidente, ainda há alguns dias passados, o General Co.elho 
Neto exaLtava o comércio .de rn.a_t_eri~l b~lico e_ a_ indústtL<l- bélica brasileira. E 
<.~cresceiilava, qu<mdo perguntado por um jornalista sobre o perigo da 
exportação de _armas, acrescentava que _s_e o Brasil não fosse vender armas, 
-outrO país estmia veitdendo-armas. Como_s_e, se_alguém não estiver vendendo 
cocaína, outro país pode exportar ou vender cocaína; como se se um país não 
estiver agredindo a alguém, outro t~rá que agredir; um raciocínio mais ou 
menos por dentro dess_a ordem, um raciocínio evidentemente escandaloso. 

. O que se fala hoje O Que se fala é qu_e o Brasil pode ser um país 
fornecedor de_ armas ü Argentina. Será, Sr. Presidente, que a questão das 
M~·lvi.n:.iS.-csÍá co-locada em ~Ú~rrrlõS conlerciais -Ou serã; Sr.· Presidente, que a 
que:-.tão das Malvinas é uma questão muito mais profunda que escapa até aos 
noticiários dos jornais É uma questão que envolve petróleo, o qual interessa 
tanto ao grupo ocidental, quanto ao grupo do Leste. Ou será que as Malvinas 
hoje têm uma posição estiatégica caPaz de decidir um conflito entre Leste e 
Oeste, para quem tiver a posse c o domínio do Atlântico Sul Ou será, Sr. 
Presidente, que a questão das Malvinas está ligada intimamente a interesses 
que escapam aos comentúrios normais, ou seja, do equilíbrio interno do país 
_Ç~ue deflagrou a _ocupação das Malvinas, no caso a Argentina, a solução do 
seu problenw político interno e também a sOlução do seu problema financeiro 
externo 

Sr. Presidente, toda.s__es_s_as __ indagações nós temos a obrigação de fazê-las. 
Sabt!"mos que o General Leopoldo Galtieri, antes de drrubar o General Viola 
-antes de drrubm o General Viola é necessário que se tenha bem fresco na 
memória o episódio político-militar que antecedeu à posse do General 
.Galtieri - todos nós estamos lembrados de que o General Galtieri, antes de 
derrubar o Gene_ral Viola, passou uma longa temporada de estágio no 
Pentágono. Sabemos que o General Leopoldo Galtieri esteve aqui no Brasil, 
<.~ntes_do iolpe que desfechou contra_ o General Viola, longamente, mantendo 
entendimentos a todos os níveis. 

E sabemos, Sr._ Presidente, que, inopinadamente, o General Galtieri 
reS-OlVeU ocupar as Ilhas _Malvinas, não tant_o_ levando em consideração o 
problema da soberania qu_e é um problema que está sendo entregue aos foros 
competentes: a ONU, e a OEA; a Corte de Haia, foros esses que hoje não 
deram urna palavra final, segura, sobre quem na verdade detém a soberania 
d<.~s Malvinas. Sem alegar essa matéria, simplesmente, um dia o Governo 
argentino ocupou as Malvinas. _ 

Numa decl<.~raçào recente, o··General Galtieri dirige-se ao seu povo, 
comunicando que, se a guerra for deflagrada, automaticamente, dará anistia 
a todos os prisioneiros políticos. 

Estou lembrando, Sr. Presidente, esses fatos, para que o governo 
br<!sileiro tenha- em m~nte_que ser aliado de a ou b, na questão das Mal vi nas, 
envolve questões de fundo muito grave._ _ 

Hoje, Cuba deu apoio ao governo do Ge_n~~al G~tieri. Hoj7, a ~_ússi~ 
,está condenando a atitude_da Jn_g_l_aterrra por ter ocupado as Ilhas Geórgias. 

Verifique V~- Ex~ o quadro que está sendo_desenhado diante dos nossos 
olhos de brasileiros, como as posições estão sendo tomadas. E eis a razão de 
ser do requerimento do nobre Senador Humberto Lucena. 

Nós estamos com um conflito em nossas fronteiras. Nós estamos com 
perspectivas de uma guerra mundiaL São águas do Atlântico Sul. Nós 
sabemos que todos os países estão tomando posição com relação às 
Malvin<.~s. 

E o Brasil Repito! e o Brasil Em primeiro lugar, diz que _defende a 
soberania da Argentina--_ com relação às _Malvinas. ~ uma declaração 
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subjetiva, inteiramente subjetiva, porque o Governo brasileiro não tem 
nenhum dado concreto produzido pelos órgãos internacionais coinpetentes 
para dizer que defende a soberania das Mal vi nas para as mãos da Argentina. 

Por outro lado, é o próprio GoVerno brasileiro que declar-a que não 
concorda, ou não concordou com o ato de guerra da Argentina, ocupando as 
ilhas _Malvinas. 

Ora, Sr. Presidente, os fatos estão andando mais depressa do que se 
supunha e nós não podemos, o povo brasileiro não pode ser surpreendido, 
como foi surpreendido o povo argentino, por uma declaração extemporânea 
do Governo brasileiro. Além do mais, tem competência.este-i-e"QU.eiíritérito do 
nobre Senador Humberto Lucena, porque o Senado é a Casa que dirâ da 
guerra e da paz. Ê ela que autoriza o _Presidente da República. 1::, portanto, 
um dispositivo constitucionaL E nós estamos tão alheios aos acontecimentos 
do Atlântico Sul como qualquer pequenino país do Oriente Médio, qualquer 
pequenino país da África, sr. Presidente, porque não ·teníós ~U-rn3- p-aTã'Vra 
concreta. A palavra concreta que temos do Governo brasileiro é aquela que 
foi ressaltada, ainda há pouco, aqLií, peJo nobre ·senador Gílvan RoCha, dita 
pelo Presidente da República. Perguntado sobre as ilhas Malvinas, Sua 
Excelência declarou "que não tem namorada nas Malvinas e nem sua mãe 
mora na Argentina". 

Aí está, realmente, a definição do Governo brasiJeiro, a definição do 
Presidente da República. Mas, sabC-se ~ rePíto - que há umã Cã"!-ta do 
Senhor Presidente da República ao General Leopoldo Galtieri, como hâ uma 
carta do Presidente da República à Primeífã.-Míillstr-a da· rnglaterra, 
Margi.lreth Thatcher. Mas, para os brasileiros, o que o Senhor Presidente da 
República resolveu dizer foi s-implesmente essa infeliz boutade, ou esse humor 
negro: ~·Eu não tenho namorada- nas Mal vi nas e nem minlia inãe mora -na 
Argentln"a". Foi esse o discurso que o Senhor Presidente João Baptista de 
Oliveira F1gueiredo encontrou para dizer ao púbHco interno brasileiro. Mas, 
repito- repito- fez uma carta ao Presidente da Argentina e fez uma carta à 
Primeira:.Ministra Margareth Thatcher. 

Então, o povo brasileiro não- tem direito a tomar conhecimerito -do 
pensamento do Presidente da República - não! - porque as infelizes 
palavras que Sui.l Excelêncí<l pronunciou não podemos levar a- sério. 

Está, portanto, o Presidente da República devendo à Nação brasileira 
uma palavra séria. Não estamos numa brincadeira; estamos numa guerra 
deflagrada no Hemisfério Sul, no Atlântico Sul, entre um país como a 
Inglaterra e outro país como a Argentina. Não é possível que o Presidente da 
República do Brasil se contente em dizer que não tem uma namorada nas 
Malvinas e nem sua mãe mora na Argentina. 

Estranho, Sr. Presidente, estranho comportamento dessa ordem, diante 
de tamanha gravidade. 

Mas volto, e encerrando as minhas palavras, ao requerimento do nobre 
Senador Humberto Lucena, fazendo um apelo para que a Mesa o inclua na 
Ordem do Dia, conforme despacho já exarado pelo Presidente Passos Pôrto e 
que o PDS, não como um Partido adversário do PMDB, mas como um 
Partido político tanto quanto o PMDB, venha aliar-se a nós nO -sentido de 
que possamos manter um diálogo-correto com o -chanceler brasileiro sobre o 
que ocorre no Hemisfério Sul, sobretudo agora que S. Ex! estâ parficíp3hdo 
de uma reunião da OEA, que é decisíva com relação ao prosseguimento 
dessas hostilidades. Mais uma razão panf qú.e-·-s. Ex' venha ao Senado e 
conosco converse sobre tão graves assuntos, nã-o no liOguajar do Presidente 
da República, mas no linguajUr à altura desses cqn_flitos, próprio desta Casa e 
própiio da diPlomacia brasileira, que tem, em Rio Branco, a figura exemplar, 
a figUra tutelar, ()ue não pode se misturar, Sr. Presidente, -com expressões 
chulas, cuja orientação, na diplomacia brasileira, não pode se confundir com 
expressões chulas. 

O Sr. Lui: Cavalcante- Permite V. Ex• um aparte 

O SR. TEOTONIO VILELA- Ouço V. Ex• 

O Sr. Lui: Cm·alcante - Meu querido colega, jã é hábito meu: V. Ex• 
nunca discursou neste plenário, que· eu não metesse o meu bedelho no seu 
discurso. Mas, é pura definir ri minha posição pessoal. Acho que o meu 
Part'tdO deve se expressar favoravelmente ao requerimento do eminente 
colega, o Líder de_ V. Ex•, Senador Humberto Lucena. Se o Partido não 
fechar questUo, porque, se fechar, eu deixo_ de ser Seil.ador parã. me 
transformar num mero robô; mas, se isso não acontecer, e espero que não 
aconteça, eu votarei fUvoravelmente à convocação do Mirlistro Saraiva 
Guerreiro, que, estou de acordo com V. Ex•, já vem tarde. -MUito obrigado. 

O SR. TEOTONIO VILELA- E acho sim, ·nobre Senador, um pouco 
tarde, porque o que todos nós desejamos, diante de uma ocasião como esta, 
diante de um connito como este, é que o BraSll se ponha acima do conflito. 
Isto foi o que declarei desde a primeira hora: o Brasil tem que ficar acima do 

conflito, e não afiad-o de."a", de ·~b·~ou de "ç''. Tem todas as condições para 
ser o mediador, -para ser o condutor da paz na América e salvar a 
humanidude, quem sabe Mas, o que aconteceu, para tristeza nossa, é que o 
Brasil simplesmente deu declarações de caudatário, reconhecendo isto ou 
aquilo, inclusive reconhecendo coisas que não tinha que reconhecer. O Brasil 
tinha que se sobrepor, dada a sua irilp-ortânda e a capacidade que tem de 
conduzir o processo político na América d_o Sul, ele poderia, muitíssiino bem, 
aconselhar à Argentina ter uma posição "tranqüila e, ao mesmo tempo, de 
força diplomática, porque tem, niitglférn desconhece no mundo - e aí sou 
ousãdo ....:.... o fiarriarati, clue é uma das nossas giórías, Si-. Presídente, e Srs. 
Senadores. O Itamarati é, realmente, uma história gloriosa. 

E o ltamaruti está aí, e todos nós reconhecemos no Chanceler Saraiva 
GUerreiro urna figura exemplar, um verdadeiro discípulo de Rio Branco, um 
homem que m_erece de nossa parte_ todo_ o _respeito. Então, hã muito, jã 
devedanios tú cOnversado, há mllüo jã deveríamos saber o pensamento 
íntimo do Chanceler Saraiva Gueri'eiró. Esta ilão é uma questão palaciana. 
peJO menos inicialmente, não pode ser uma questão palaciana do bem querer 
de "a", de "b" ou de "c". Ê uma questão da diplomacia brasileira. 

É isso, Sr. Presidente que eu reivindico, para depois se tornar uma 
questão militar. A vinda do Chanceler Saraiva Guerreiro a esta Casa tem esse 
acento, e é esse o espírito do requerimento do nobre Líder Humberto Lucena, 
para que todos possamos pensar juntos, agir para que a opinião brasileira 
saiba que neste episódio não há PDS, nem PM DB; há a Nação brasileira que 
tem um<J decisão, um- pensamento e uma linha de conduta única mas que, ao 
mesmo tempo, não pode ser emocional, não pode essa decisã, ser tomada 
mediante qualquer tipo de conversa sem o conhecimento da Nação. 

Mais do que nunca, a Nação precisé.~ d~ _esclarecimento. 

O Sr. Gabriel Herme'i - V. Ex~ me permite 

O Sll.. TEOTON!O_)Ill.ELA - Pois não, nobre Senador. 

O Sr. Gabriel Herme.<o - Nobre Senador, eu acredito oportunas as 
palavras de V. Ex" Todos nós estamos preocupados com que está ocorrendo 
no nosso hemisfério. São duas Nações amigas, e, todos nós sabemos o que os 
brasileiros fazem para uumentar o seu grau de amizade com os povos ingleses 
e tumbém com os argentinos. Agora, pelo que tenho lido e_ouvido, gostaria 
de ter o esclarecimento, como V. Ex•, do próprio grande responsável, que é o 
nosso chanceler, o Ministro Saraiva Guerreiro. Acho que a presença de S. Ex' 
será útil, e V. Ex• faz bem em cobrá-la do Plenário. E, não tenha dúvidas, nós, 
do PDS, não somos contrários. 

O SR. TEOTONIO VILELA - M-uito obrigado. 

O Sr. Gabriel Hermes - Quero dizer a V. Ex~ que o Senhor Presidente 
da República, ao que sei e pelo que a imprensa noticia continuadamente, 
procura, dia a dia, e mais de uma vez por dia, saber tudo o que ocorre e, 
sobretudo, dar uma or'1entação, que é a do Itamarati. Nesta fase difícil que 
atravessamos, digamos, nós, da América do Sul e - por que não dizer -
tumbém a velha Inglaterra, o grande desejo do Brasil é conseguir uma linha 
de condliaç_ão, de entendimento, para que não cheguemos a uma tragédia. 
Nisso, faÇo justiça ao· Presideiúe da República. 

O SR. TEOTON 10 VILELA - Pois não. nobre Senador! Eu, como 
desconheço essas orientações do Presidente da República ao Itamaratí, tenho 
o direito aqui de cobrar, o que é de minha função, que é a função de cada um 
de nós, a palavra da uutoridade competente, que é o Chanceler. Não iríamos 
chamar o Presidente da República para dar explicações aqui; só poderíamos 
convocar o Ministro das Relações Exteriores. Porém, não vou, de maneira 
alguma, pôr em dúvida o patriotismo do PreSidente da República. Jamais! 
Apenas reclamei da expressão que Sua Excelência usou; considero-a infeliz. 
Mas, que ele deve estar preocupado, não tenho a menor dúvida, pois se Sua 
Excelência não estiver p-reocupado não estaria -à altura de ser Presidente da 

jRcpública. Portanto, o que me agrada profundamente no aparte de V. Ex' é o 
fato de ouvi-lo dizer que está de acordo em mantermos urna conversa com o 
M'mistro Sarc.úva Guerrcho, e a palavra de V. Ex• é importante nesta Casa. 

O Sr. Lomallto Júnior_- Permite V. Ex• um aparte 

O SR. TEOTONIO VILELA- Pois nilo, Senador. 

O Sr. Lomanro Júnior- Ê louvável, sem dúvida alguma, a preocupação 
de V. Ex~. nobre Senador, porque todos estamos compartilhando dessas 
preocupaçõe.-;-, sobretudo nós, que pertencemos a Uma Casa que tem 
rcsponsabilidud~ com a própria composiç5o da diplomacia brasileira. Não há 
nenhuma ingerência e, digo mesmo, que a iniciativa do Líder da Oposição 
poderia ser uma iniciativa do Líder do GovernO. 
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O SR. TEOTONIO VILELA - Que contaria com o nosso apoio .. 

O Sr. Lomanto Júnior- Não há de minha parte, por exemplo, nada que 
possa sentir nisto, senão uma demonstração viva de um dos integrantes do 
Congresso Nacio_nal, do Senado Federal, com a responsabilidade de liderar 
uma das expressivas representações deste Senado, em trazer para o diálogo o 
Chanceler brasileiro. É evidente que as coisas no mundo moderno se 
processam tão rapidamente que, às vezes, até o simples retardamento, ou o 
retardamento das providências legislativas, pode ser prejudicial. Daí, 
-infelizmente. estarmos, cada vez mais, caindo onde não desejaríamos, o 
mundo_inteiro está revelando a hipertrofia do Poder Executivo, exatamente 
porque as providências hoje são de segundos, são às yezesaté transmitidas 
pelas vias mais rápidas das comunicações. Estamos querendo esse diálogo 
com o Ministro, e ele, a esta altura, já está participando de um diálogo maior, 
na qualidade de Chanceler, já levando até o pensamento da Nação bra_sileira. 
Mas, nem por isso, devemos nós, do Poder Legislativo, que não temoS esse 
poder, que não temos essa peculiaridade da rapidez da providência, nos 
omitir. Daí, às vezes, parecer à opinião pública que somos, às vezes, 
caudatários; não vejo nada qu-e possa impedir que esse diálogo aqui se realize. 
Darei :1 minha contribuição p<.ira qu-e ele se efetive porque, verdadeiramenfe, 
a situação é profundamente delicada para o Brasil que, nas grandes reuniões, 
nas grandes decisões- universais, não potle ficar ausente. Se ontem, pequenina 
Nação, se ontem, Nação sem a expressão que ela tem, hoje, de uffia 
verdadeira potência, em todos os setores, econômica, política; se ontem, em 
Haia, através da figura de um homem que, fisicamente, era pequenin-o, mas 
que se agigantou para projetur o nosso País no concerto das nações 
universais, hoje, mais do que nunca, temos a nossa responsabilidade como 
Nação, sobretudo, do Continente Latino-Americano; num.- conflito em que 
está envolvida uma nação irmã do nosso continente, nossa aliada, nossa 
vizinha: de certo modo, também temos a Inglaterra, de tradicional amizade e 
de relações diplomátil:as tradicionais, também, com o BrasiL ~ ju-stO, 
portanto, que as nossas preocupações se alonguem pela responsabilidade que 
o Brasil tem, hoje, per~1nie o concerto das nações universais, pelo que 
representa de Nação líder no continente Latino-Americano. Então, não 
podemos - como bem disse V. Ex" - ficar alheios, nem sequer como 
espectadores,_ ou até mesmo_ como atiados; nós temos que tomar aquela 
posição que se impõe para nós, neste momento, de conduzir o processo e, se 
necessário, de sermos árbitros, neste momento ... 

O SR. TEOTONIO VILELA -Correto. 

O ~r. Lomamo Júnior - ... de não nos colocarmos numa postçao de 
expectattva ou apenas ucompunhando o desenrolar dos acontecimentos 
porque, o que se configurou de uma invasão a um arquipélago, que_pode

1 

para muitos, ser uma coisa de -somenos importância, comeÇa a envolver todo 
o_ u~iverso, co_meça a envolver o mundo inteiro, pelas manifestações que 
dmnamente nos estamos tomando conhecimento. Já houve uma ação de 
~uerra. Se houve uma ocupação, no pressuposto de um direito que a naç~o 
tmha, quanto àqueles territórios, já houve uma ação de guerra, e nós estamos 
ve~d~ que o Atlüntico Sul está conflagrado, a qualquer momento poderemos 
asststJr a um espetáculo, que jamais desejaríamos que ocorresse bem 
próximo de nós. Portanto, V. Ex• pronuncia um discurso oportuno, e V. Ex• 
terá. acredito, da parte do nosso Partido, porque eu neste momento falo em 
meu_ nome pessoal, a manifestação de apoio, para que possamos dialogar, 
aqut, esta Cu.sa que tem a responsabilidade e não pode se omitir, neste 
momento, de participar. de dar a sua contributçUo;de levar as suas sugestões 
e de conhecer as sugestões do Poder Executivo, através do seu Chanceler, 
para que o Brasil se afirme nesta hora, não como uma Nação indiferente e 
não é es~e. realmentl!, o des~jo do Senhor Presidente da República, que já~ 
como d1sse V. Ex" - envwu duas correspondências às duas nações em 
connito. Não conhecemos o texto dessas corresporiâêndas-. mas acredito e 
estou convencido, pelas preocupações que envolvem, nesta hora, o Presidente 
da ~epública, pela sua ulta responsabilidade de dirigerite de uma Nação 
co~tmente, e ?e .uma Nação que real_mente, hoje, se transformou, já não é 
mms uma pQtcncta emergente, mas uma Nação que se nfirma; a cida dia, no 
respeito das demais nações, acredito que a esta Preocupação vão se jun-tar­
para :.tmcnizá-la- as sugestões do Senado Federal, a cçntribuição do Senado 
Federal. Nesta hora não vejo fronteífas-Cntre a_Opósíçãó- e o Governo. TÜdos 
nós temos um só pensamento: o de--que- O a·rãStl se-S3Iã à altura do seu 
passado: mas muito ma i:; ã altura do seu presente e, mais ainda, do futuro que 
a ele esta reservado, de lídt!r, sem dúvída alguma, sem desejo de hegemonia, 
mas de líder incontcste do Continente Latino-Americano. -

O SR. TEOTONIO VILELA - Muito obrigado, nobre Senado( 
Lomanto Júnior. 

Portanto, Sr. Presidente, temos mais uma palavra do PDS, garantindo 
apoio ao requerimento do nobre Senador Humberto Lucena. Creio que 
poderemos, amanhã, se incluído na Ordem do Dia - e não há outra razão 
para que não seja incluído, amanhã, na Ordem do Dia - poderemos, 
amanhã, ter votado esse requerimento. 

Se o Sr. Ministro, o· Sr. Chanceler se encontra no exterior, na reunião da 
OEA, todos Sabemos que dentro· de dois a três dias ele estará de volta ao 
Brasil c poderemos tê-lo, nesta Casa, o mais breve possível. 

Eu me eximo de estender-me em mais considerações porque, Sr. 
Presidente, não era meu intuito falar sobre as Malvinas, não trouxe outros 
elementos sobrt: os quais poderia assentar ou prolongar o meu discurso ou as 
minhas apreciações sobre o conflitO. 

Tomando conhecimento do requerimento do nobre Senador Humberto 
Lucena senti que este era o caminho, o caminho que temos que trilhar, seguir, 
ouvír o Ministro das Relações Exteríores, a fim de que através da sua palavra, 
que não é a palavra de um partido político, mas é a palavra da Nação, 
podermos então trabalhar a opinião públiCa· para uma atitude que não 
sabemos, exatamente, até onde ela vai rebentar amanhã. Mas temos 
necessidade de preparar a Nação para algUmri coisa. 

-- Como ht:m disse o nobre Senado-r Làmanto Júnior nós não podemos 
ficar indiferentes, e nem hú possibilidade de ficar indiferente, o connito é nas 
nossas fronteims, o conflito se travará, inclusive, em águas brasileiras, não 
tenho <.1 menor dúvida. tenho certeza disso~ se isso vier a ocorrer as nossas 

-úguus serão também contaminadas pelo connito. Portanto, o povo brasileiro 
[em que estar atento, seguro, com uma decisão tomada c_om relação ao seu 
futuro, -

O Sr. Jut"ahy Magalhães - Permite V. Ex• um aparte 

O SR. TEOTONIO VILELA- Pois não, nobre Senador. 

O Sr. Jutahy Magalhães -Senador Teotônio Vilela, apenas a respeito 
da vinda do Ministro das Relações Exteriores, temos informação de que S. 
Ex~ já teria manifestado, à Presidência da Comissão de Relações Exteriores~ a 
sua aquiescência em comparecer a esta Comissão para prestar todos os 
esclarecimentos. Então, aCredito, inclusive, que o reQuerimento ·do nobre 
Líder da Minoria seja e €: interessante, mas já está atendido pelo Sr. Ministro, 
que se dispõe a vir a esta Casa, no momento em que a Comissão de Relações 
Exteriores as!'im o desejar. 

O SR. TEOTONIO VILELA - Não tenho a menor dúvida, nobre 
Senador. Eu fiz questüo de frisar, aqui, que não se trata de um documento de 
Partido: creio que V. Ex' ouviu o meu discurso, não se trata de um 
documento dt! Partido. De maneira que a réplica de V. Ex", ao modesto 
requerimento do nobr~:: Senador, creio que foi, com perdão da palavra, 
descabida. Porque, inclusive, os outros pronunciamentos, dos outros Srs. 
Senadores, todos eles foram se incorporando a um pensamento comum. 

Se a Comissão de Relações Exteriores já soliCitou a presença do 
Chanceler, creio que seria até de bom-tom que o Presidente da Comissão 
desse co_nhecimento ao Senado disso. 

Nós não estamos de um problema de jogo de bico. Estamos tratando de 
um problenw da maior gravidade; ê uma guerra que está em jogo. Então, não 
é a decisão íntima, pessoal, doméstica do Presidente da Comissão ou de um 
membro de uma Comissão que satisfaz. Não. Este é um problema de 
conhecimento, de conhecimento d~ Nação. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Não é doméstico, nobre Senador. 

O SR. TEOTONIO VILELA - E é o que estamos reivindicando, 
inclusive agora ... 

O Sr. Jutahy Magqlh?J~s _- Isso já foi" dito, __ Í':J:S:l~.!_sive, aqui"n_o plenário, 
em sessão anterior.-Já era do conhecimerito, e O própriO Presidente da Casa, 
quando referiu-se ao .Requerimento do Senador Humberto Lucena, 
manifestou esse pensamento do Ministro, de que já feito qualquer 
entendimento com a Presidência da Comis~são de Relações Exteriores para 
comparecer a esta Comissão. Portanto, não é uma manifestação secreta nem 
nadu disso, e não é tão descabida. Apenas a minha intenção foi dar esse 
esclarecimento, que como estou vendo, não foi tão descabido assim, porque 
V. Ex" não tinha ·conht!Cimento dessa manifestação, em plenário, da 
aquiescência do Ministro em cOmparecer a esta Casa. 

O SR. TEOTONIO VILELA - De Plenário, eu tinha conhecimento. 
Mas o q-UC qUero d-izer é que os aContecimentos estão numa velocidade tal, 
que se na verdade isso fosse para produzir efeitos rápidos, o Chanceler teria 
vi lido aqui antes de ir para a OEA. Mas este aqui é um documento da Casa. 
Não é um pedido pura quando ele quiser ou -quando achar conveniente. Não 
se trata disso. Aqu·i é u:m prOilunciamerito dã Casa. Este é o documento 
competente p-ara·- eSiã -h~)ra. 
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O Sr. Humberto Lucena- Permite V. Ex• um aparte 

O SR. TEOTONIO VILELA - Com muito prazer. 

O Sr. Humberto Lucena- Desejo esclarecer a V. Ex• que, no Caso, há 
dois aspectos inteiramente diferentes. Desde o começo que insisto na 
convocação do Ministro, de acordo com a ConstituiÇão e cOrri" o Regimento: 
inícíalmente, para a Comissão -de Relações Ex.terioi"eS. Tive _-6 meu pedido 
indeferido. porque só a ComissãO ·poderia convOcá-lo, segundo entendimento 
que a mim me parece ertado, data vênia, da Comissão de Constituição- e 
Justiça do Senado. 

O SR. TEOTONIO VILELA- V. Ex• apresentou requerimento 

O Sr. Humberto Lucena - Apresentei e foi indeferido com base numa 
decisão da Comissão de Constituição e Justiça, que ente-nde que só a 
Comissão é qUe poderia convocá-lo. Não concordo, pois acho que o Plenário 
é soberano - isso está na Constituição e no Regimento. Em face disso, 
convoquei-o, por este requerimento, para o Plenário do S_enado. Mas o que se 
dá, nobre Senador Teotônio Vilela, é que alguns Senadores do PDS entendem 
que não se deve convocar Miriistro, mas sim convidá-lo. Então, deixamos de 
cumprir uma atribuição nosSa, constitucional, regimental, que é a 
convocação dos Ministros de Estado às Comissões ou ao Plenário, para 
simplesmente convidá-los através de meros_ atos de cort_esi.a, o que redunda 

.nisso que V. Ex~ disse: o Ministro Vein, se quiser. Tanto assim que segundo 
soube, S. Ex' teria aprazado para vir ao Senado antes da viagem aos Estados 
Unidos, mas resolveu não vir;- achou que deveria ir primeiro aos Estados 
Unidos para depois vir ao Senado. Se S. Ex• tivesse sido convocado, aí seria 
obrigado, sob pena de crime de responsabilidade, a comparecer ao Senado, 
inclusive num determinado prazo que lhe é assinalado pelo Regimento 
Interno da nossa Casa. Portanto, aí está a difereriça. Agora, entendo que uma 
coisa não prejudica outni. 

O SR. TEOTONIO VILELA - Não prejudica. 

O Sr. Humberto Lucena - Mesmo que S. Ex• venha a convite, O que é 
algo de se estranhar, à Comissão de Relações Exteriores, nada impede que, 
depoís, o Senado aprove o meu requerimento e o convoque ao Plenário, que é 
um colegiado mais amplo, onde estão todos os Senadores, onde ~stá a 
opiniãO pública nas galerias, onde estã a bancada de Imprensa, todos os 
interessados, enfim, em acompanhar o desdobramento dessa gravíssima 
situação internacional. 

O SR. TEOTONIO VILELA - Obrigado a V. Ex• pelos 
esclarecimentos. Creio que qUãfltO <i"isso, não vamos mais nos alongar. 

Sr. Presidente, espero que o Brasil assuma a posiÇão que lhe compete. 
Espero que o Brasil, na verdade, não seja um simples aliado de a ou de b­
repito - mas que, usando da sua importâriCia, da sua força, da sua 
competência, se situe à altura do que todos nós brasileiros esperamos. E que o 
requerimento do nobre Senador Humberto Lucena, não obstante a 
comunicação feita pelo nobre Senador Jutahy Magalhães, de que a Comissão 
de Relaçõ_es Exteriores já fez um convüe aO Chance(er Saraiva Guerreiro, seja 
aprovado o mais rápido possível, a fim de que o Ministro, tão logo chegue ao 
Brasil de volta da _reu_nião da OEA, compareça ao Senado da República. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS.~ENADORE&. 

Luiz Fernando Freire - LOmanto_ Júnior - João Calmon :- Amaral 
Peixoto -Amaral Furlan - Lenoir Vargas - Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Bernardino Viana. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a pafavra ao nobre Senador Aderbal Jurema. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. --
Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhã~s. (Pausa.) 
S. Ex~ declina di:l palavra. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro_. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

A unificação do salário rilínimO em nosso País tem sido por nós 
defendida de há muitos anos, inclusive através de sugestões e apoiamento de 
proposições submetidos ao Congresso Nacional e, infelizmente, 
encaminhadas ao arquivo, diante da negativa do Governo à tão nec_ess_ária_e 
justa medida. _ ---- - _ 

Estivesse em vigor o saláriO mínimo unificado e não teríamos _a_ imensa 
migração hoje pre..<>entc nós grandes centros de pessoas, que não possuindo 
especialização, se deslocam para o sul do País, onde a mão-de-obra não 
especializada recebe um tratamento mais humano do que no norte e nordeste. 

Já se reduziu para três as regiões de diferenciação do salário mfnim-o, 
mas são exatamente nas fontes mais pobres onde se localizam os bolsões de 
misêi"ia e conseqüentemente os graves problemas sociais que imigram para o 
centro-sul. ínjetanto no já saturado mercado de trabalho, contínuos 
contingentes de trabalhadores e, como conseqi!ência, aumentando em muito 
-o subemprego diante da grande oferta e da pouca procura no mercado de 
trabalho. 

No momento em que o Sr. Ministro do Trabalho, já com estudos 
prontos, aguarda a presença do titular do Planejamento para definir o 
número de regiões e os valores a serem implantados do salário mínimo que 
irá vigorar u partir de I I' de maio próximo, fazemos um apelo ao Ministro 
Murilo Macedo, no sentido de defender a unificãção dos salários, tendo em 
vista não só a migração, mas ainda os altos custos dos produtos alimentícios 
naquelas regiões, bastando citar o leite, que custando no sul 52 cruzeiros, ê 
vendido no nordeste por 57 cruzeiros, tudo em razão das secas e das 
enchentes, que anualmente estão presentes para desespero de nossos irmãos 
nordestfrios. 

Embora os técnicos de São José dos Campos afirmem que a situação do 
nordeste será melhorada em 1985, devemos procurar com medidas efetivas 
corno a que propomos fixar o homem nordestino em sua própria terra, 
assegurando-lhe meios mínímciS de sObrevivênCia--e tkando-lhes da mente a 
fantasia dos espigões do centro-sul. 

Em o que tinha a dizer, Sr. Pr_esidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Concedo, a palavra ao nobre 
Senador Raimui1do Parente. 

O SR. RAIMUNDO PARENTE (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores.: 

__ Elaborado pela Comissão de Planejamento Agrícola do Amazonas, 
órgão vinculado l! Secretaria de Produção do Estado, jã se encontra em fase 
de implcmentaçi:io em alguns municípios do médio Amazonas, especialmente 
em Manacapuru, Careiro, Urucará, Parintins __ e Barreirinha, o Projeto de 
Desenvolvimento Rural lntegrado (PDRI), que beneficiará, inclusive com 
regularização fundiária, saúde, educação e trarisporie, cerca de dez mil 
pequenos agricultores da região. 

Representando, segundo um dos seus autores, o lúcido economista José 
Mutias, ex-Secretário de Produção do Estado, "um marco na história 
agrícola do Estado, pois, através das suas concepções e formas, deverá servir 
de instrumento para orientar a ocupação efetiva da área", esse Projeto, Sr. 
Presidente e Srs. Senadores, está orçado em cento e trinta milhões de dólares, 
sendo que um terço desse valor será financiado pelo Banco Mundial. 

Já no fim do corrente mês, em Washington, com a presença do 
Governador José Undoso e de representantes do Governo Federal, serão 
realizados os entendimentos finais com a alta direção do referido 
estabelecimento de crédito para liberação da parte que lhe cabe na execução 
do Projeto,_ fato que, pela sua alta significação para o Amazonas, apressamo­
nos em registrar nesta Tribuna, com louvores a todos os que contribuíram, 
direta ou indiretamente, para sua concretização, em particular ao Chefe do 
Executivo amazonense, 

Fiàãlmenie,- pelo ãpõio qUe deram aO-Projeto, n-uma prova eloqüente do 
seu interesse em promover a melhoria da renda e da qualidade de vida dos 
pequenos agricUltores arnazonese_s, queremo~ nestaoportunidade, em nome 
dos beneficiados, eXpressar os nossos sinceros agradecimentos ao eminente 
Presidente JoãO Figueiredo e ao -dinârrllco e faientoso -titular da SEPLAN-, 
Ministro Delfim Netto. 

Era o que Hnham?S a dizer, Sr.-Pr~ident(!, (Muito bernl) 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Con-cedo a palavra ao nobre 
Senador Mauro Benevides. 

_ O SR. MAURO BENEVIDES (Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs.. S_enadores: 

O recente_ falecimento, na capital do meu Estado, do Dr. José Leite 
Maranhão, repercutiu intensamente nos círculo~ sociais, universitários e 
cultur-ais do Ceará em razão_ do prestíg_iO que desfrutava junto à _nossa 
cOmunidade, granjeado- aõ -longo de váriaS- dêcadas de exemplar atuação 
como médico humanitário, como homem de sociedade e como administrador 
probo e dinâmico. 

Já em idade provecta -- completara 88 anos - mantinha-se 
admiravelmente lúcido, o que lhe permitia acompanhar todos os fatos ligados 
à nos-sa terra e ao- País, cumprindO-, ain'da, coinpromissos intelectuais, 
membro que era da Academia Cearense de Letras. 

Como profissional de Medicina, formado na Bahia, projetou-se 
merecidamente no seio de sua classe, pontificando ao lado de grandes 
expoentes da geração de que foi contempOrâneo, entre os quais os 
inolvidáveis José Frotâ e Antonio Justa. 
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Ã frente da Prefeitura de nossa Capital, ofereceu ao __ desempenho do 
cargo o melhor de suas energias, imprimindo irrepreensível austeridade aos 
gastos públicos, com o que reorganizou as finanças rnuhlcipais, iorriando-as 
em condições de arcar com o pagamento em dia do _funcionalismo e a 
efetuação de obras capazes de concorrer para o desenvolv-imento urbanístico 
de Fortaleza. 

Como Presidente do tradicional Clu_be Iracema, notabilizou-se por urna 
gestão profícua, asSinalada pelos empreendimentos que conseguiu 
concretizar, dentre os quais a construção de uma sede majestosa, 
posteriormente transferida para o patrimônio da Edilidade, a fim de servir de 
sede à Prefeitura e a quase todas as suas Secretarias. 

Ascendendo à imortalidade literãria, autor que· era· de alguns livrOs e- de 
numerosos artigos publicados na imprensa nordestina, Leite Maranhão 
passou a integrar a Academia Cearense de Letras, honrando e dignificando 
aquele prestigioso Sodalício no qual tomam assento grandes expressões da 
inteligência alencarína. ---

Casado com D. Ercila Botelho Maranhão, legou aos seus filhos Lúcio e 
Maranhão Filho, ambos médicos, ao advogado Túlio Maranhão e à Sr' Rute 
Maranhão Chaves um inestimãvel patrimônio de grandeza moral e de 
fidelídade às causas mais nobres, de interesse da coletividade. 

Na sua juventude, engajou-se na campanha civilista liderada por Rui 
Barbosa, cujas idéias passou a: defender ardorosamente como tribuno c;le_ 
méritos comprovados: --

0 magistério constituiu também um dos setores de seu fecundo labor, 
tanto a nível de ens_ino normal, como o- superior, na Faculdade de 
Odontologia do Ceará. 

Por sua hombridade, cultura, espírito púbHco e devotamento à causã. da 
Medicina, Leite Maranhão sempre mereceu o respeito e a cons_ider_ação de 
seus coestaduanos. 

Rendo, pois, Sr. Presidente, à memória 'imperecível do ilustre professor 
- a quem estive ligado por laços de velha estima - a minha homenagem, 
revestida da_mais profunda saudade. (Muito bem.') __ 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) -~ Não há mais oradores 
inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, designando 
para a sessão ordinária de amanhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno únicO',' do Projeto de Lei da Câmara n'il 114, de 1981 
- Complementar (n'~ 168/80 - Complementar, na Casa de origem), de 
iniciativa do Senhor Presidente da República, alter-ando o Decreto~lei n'il406, 
de 31 de dezembro de 1968,-que estabelece normas gerais de direito tributário, 
e dá outras providências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS. sob n•s 1.354 a 1.3:56, ~de -!98!, das 
Comissões: 

- de Constituiç-ão e JustiÇa; 
- de Econornia; e 
- de Financas. 

(Dependendo da votação do Requerimento n'il 47/82, do Senador José 
Fragdli, de adiamento da votação para reexame da ComissãO de- Finanças.) 

2 

Votação, em primCirci tUfno, do Projeto de Lei do Senado n913, de 1979, 
de autoria do Senador Mauro Benevides, que dispõe sobre a concessão de 
aposentadoria especial para o comerciário, na forma que especifica, tendo 

PARECERES, sob n•s 811 a 814, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitudorialidade e ju-fídícídade; 
- de Legislarão Social, favorável; · 
-de Saúde, favorável; e 
-de Finanças, favorável, com voto vencido dos Senadores Bernardino 

Viana e José Fragelli. 

3 

Votação, em pririlCiro turno, do Projeto de Lei do Senado n'il 329, de 
1980, de autoria do Senador Cunha Lima, que modifica dispositivo da 
Consolidação das Leis-- do Trabalho, para o fim de determinar que o 
pagamento por horas extras habituais também integre a remuneração, tendo 

PARECERE~, sob n•s 1.063 a 1.065, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiç-a, pela constitucionalidade e juridicidade; 
--de Legúlacão Social, favorável; e 
- de Finanças. favorável. 

4 

Votação, em primeiro _turno_!_ Qo Projeto de Lei do Senado n'il 164, de 
1981, de autoria do Senador Lu-iz Viana, que declara o Marechal-do-Ar 
Eduardo Gomes patrono da Força Aérea Brasileira, tendo 

PARECERES, sob n•s 815e 816, de 1981, das-Comissões: 
_,_de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade e, no 

mérito, favorável, nos termos. de substitutivo Que apresenta; e 
- de Educação e Cultura, ravorável ao substitutivo da Comissão de 

Constituição .c Justiça. 

5 

'Vot'aç-ão, eiTI priineiro turrlo, do Projeto de Lei do Senado n~" _352, de 
1978. de autoria do Senador Accioly Filho, que dispõe sobre a ação de 
alimentos, tendo 

PARECER, sob n• 1.145, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela co_nstitucio_nalidade, juridicidade e, no 

TnériiO-:-fãvorãveJ. --- · -· · - - - -· 

6 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n'il 255, de 
1980, de autoria do Senador_ Nelson Carneiro, que acrescenta dispositivos à 
Lei nl' 5.480, de 10 de agosto de 1968, disdplinando o pagamento do 139 
salário devido aos trabalhadores avulsos_._ t~ndo 

PARECERES. sob n•s 1.197 a l.l99, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
- de Legislação Social, favorável; e 
- de Finança.f, fav.orável. 

7 

Votação, em primeirO turno, do Projeto de Lei do Senado n'il 362, de 
1979. de autoria do Senador Humberto Lucena, que altera dispositivo da Lei 
n' 6.718. de 12 de novembro de 1979, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s l.l30 a l.l33, de 1981, das 
ComisSões_: 

- de Constituição e Justiça;-
- de LegislacàO -Social; 
- de Senü:o Público Cil•i/; e 
- de Finaúça.f. 

8 

Discussão, em -p'riineirO -turno, do ProJeto de Lei do Senado n'il 309, de 
1979, do Senador Gabriel Hermes, que dispõe sobre o exercício da auditoria 
contábil e dá outras providéncias, tendo 

PARECERES, sob n•s 573 a 576, de 1981, das Comissões: 
.:..._ de Constituição e Justiça. pela constitucionalidade e juridicidade; 
- de _Legislação Social, favorável; 
- de S(!ni('o Público Cil•i/, contrário; e _ 
- de Economia. favorável, com as Emenda.s de n'~'s 1 e 2-CE, que 

apresenta. 
(D~pcndendo du votação do Requerimento n~" 35/82. do Senador 

Gabriel Ht:rmes, de adiame'i1tõ da discussão para reexame da ComisSão de 
Serviço -PúbliCo Civil.) 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 25 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. ALMIR PINTO 
NA SESSÃO DE 22(4(82 E QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR. SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. ALMIR PINTO (Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Durante a minha permanência de mais de 1 anos no Senado Federal, 
aqui e ali tenho exposto as minhas preocupações com o Nordeste e, 
especialmente, no que diz respeito ao meu Ceará. 

A regularidade da estação invernosa é a responsável pelo equilíbrio 
sócio-econômiço Çe _uma_ população que ainda busca, na agricultura e na 
pecuária, a fonte reguladora de _sua economia. No entanto, a sua 
irrcg_ularidade tem sid.o causa, embora de maneira cíclica, do 
empobrecimento da ensolarada região nordesHna. 

O Centro TécniCo Aeroespadal de São José dos Campos, 
cientificamente, fez uma previsão sobre 5 anos de estiagem no Nordeste, da 
qual não se poderá retirar uma vírgula sequer do que foi previsto, quando 
nada a~é_ :.~qui! 

O Sr. Alberto Silva - Dá licença para um aparte, nobre Senador 
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O SR. ALMIR PINTO- Pois não, nobre Senador Alberto Silva. 

O Sr. Alberto Silva -:: Eu que, cor_:n_ V, Ex•, visitei o CentrO TécniCo 
Aeroespacial de São Jos~ dos Campos, e lá constatando exatamente o que V. 
Ex• está dizendo, que não se pode retirar uma vírgula do que preViu aquele 
Centro a resp-eito do que nestes cinco anos está oçorrendohquerü~ .. apenas 
fazer um registro aqui, pois, V. Ex• e eu fomos relatores daquele documento, 
desejo expressar aqui exatamente -a minha estranheza pelo fato de que, àquela 
ocasião, quando demos c_onhecimento inclusive à Casa do que estava 
ocorrendo, - e lá se vão quase _dois anos da nOsSa visita - -alguns 
governadores, a começar pelo do meu Estad_o, __ critic;;1ram acerbamente os 
técnicos do CTA. E o do meu Estado chegou até a c!_i_zer qu~ nuv~m- nãÕ era 
carneiro para ser tangida, como estava dito nO rc!latõrio do ctA-. 
Antecipando-me ao que V. Ex• vai dizer, lamento porque não só o seu E~t~d~ 
sofreu e está sofrendo as cortseqüêhcf:is dessa irregularidade climâtica. E ao 
que sei nenhuma providência foi tOrriada no s-entido de que os recurs-os totais 
pedidos pelo CTA c-hegassem até aquele órgão para mírtorafa situação do 
Nordeste. V. Ex• tem o meu apoio total ao que vai dizer porquejã sei que é, 
exatamente, a respeito da nossa visita, ao CTA, e não das providências _qlJe 
deixaram de ser tomadas. - -

O SR. ALMIR PINTO- Agradeço e digo que sempre contei com o 
apoio de V. Ex• porque, como V. Ex• há pouco afirmou; fomos cótnpá.nheirbs 
naquela viagem de dois mil quilômetros percorridos entre Fortaleza e 
Teresina, ao que vimos c assistimoS daquela população conflagrada. E tenho 
sempre n cautela, nobrtJ Senador Alberto Silva, quando falo no CTA, de dar 
aquela acentuação que ele nos deu, naquele dia de aula que assistimos lá em 
São José dos Campos. 

Tenho dito repetidas vezes - e não me cansarei de fazê-lo - que os 
técnicos do Centro Técnico Aeroespacial de São Jos_é dos Campos, em São 
Paulo, nos disseram que iríamos ter, provavelmente, cinco anos de estiagem, 
com-dois anos de piques, 81 e 83~ 82 seria quilo que nós chamamos, lã no 
nosso Nordeste, de um inverno "lavado" - e.m __ qiJ.~.r}!_o se p_ode ter_ certeza 
do tempo de sua duração: e se de fato ele chegaráa ser u~-fó_verrí~- crfa-dor; e 
que amenize o sofrimento, a fome da gente nordestina. 

Digo isso porque alguns jornais do meu Estado anunci3ram ql;e o cTA 
~teria dito que o ano de 1982 se_ria o pior ano de estiãgem. Não, -os téCnicos 
não nos disseram isso, pelo contrário. eles disseram Cfú.e teríarrtoirdois anos de 
pique: 1981, que de fato foi, e 1983 que poderá ser; mas o que não se pode, Sr. 
Pres~dente,_ é duvidar dos est~do_s cien~tíficos. do Centro_ Téçn_lco A~F9:_~~..e_ac~~l ~ _ 
de Sao Jose dos Campos. Esta a1 tudo direittnho como el_es 2revíram; e ainda 
adiantaram uma ç:oisa: que seca não é só a falta de _Çhuv·a-, Nós podemos ter 
seca com chuva, como tivemos eni 1981, em que os grandes açUdes 
sangraram, lá no Ceará, como-acontéCéü com os aÇUdes de0r6s, e B~nabuiú, 
além de outros pequenos e médios reservatórios. Seca é chover fora de tempo. 

O Sr. Alber_ro S_if~·a- Exatamente. Nobre senador, apenas para não 
deixar passar a oportunidade: o que é mais grave- de tudO._fSSõ- ê Que--o 
documento do CT A foi entregUe aos governadores de Estado em junho de 
1978. 

O SR. ALMIR PINTO - Foi a(juela célebre reunião da SUDENE. 

O Sr. Alber(o Sib·a ~ Exatamente. Esse documento foi -entregue ao's 
governadores em 1978 e repetido em 1979, prev<!ndo o acontecimento~ e 
pedindo as providências. E- nem os Governadores e nem a_ SUDENE 
tomaram as providências solicitados pelo CTA. Isso é o que é--mais gr-ã:~e. 

O SR. ALMIR PINTO ....2.:.- f: um complemento ao que nos disseram os 
técnicos lá do CTA. e da verdade do- que estamos observando e assistindo. 

Recordo-me bem de que, naquela ocasião, eles- fiedirarit r89 milhões, 
para 1980, e 89 milhões para 198\. 

O Sr. Alhato SiNa - Para os dois. 

O SR. ALMIR PINTO - Porque o grande problema da seca, da 
estiagem, du falta de chuva no_Nordeste, seria mais ou-.. menoS reSolvido pelo 
MOCLlN1A. através a formaÇão de nuverfs, Poroue nãO adíant3.. por 
exemplo, termos os aviões, como tem a FUNCEME, no- Ceúá;-p~r; o 
bombardeamento das nuvens, se essas nuvens não ~_parecem. Tanto que, 
n3queb oportunidade, eles usariam um navio desses jã encostados da nossa 
frota, e qUe" seria Colocado nQ Atlântico Leste, e de lá disparariam poeira de 
carbono que, com evaporação, o aquecimento; o calor oceânico com a"que1a 
poeira de carbono, formar-se-iam nuvens, as quais seriam- tangidas ao 
continente, atruVés daquela graça que Deus nos deu, que são os ventos 
al[seos, que soprum de Norte a Nordeste. Com isso as riU vens -seflatQ lánli:idas 
para o continente, na velocidade X; se nã_o caíssem, afehtãó é que· se·d"aria o 
seu bom bardcamento. -

. M;.~s_ o que csto sahendo-::- c não ti_venws mgis notícias do CTA- é que 
tenu se concretizado a _imphmtação de uma das 5 estações de rastreamento, 
n<.J cidade de Pt.:trolina, jó que as outras quatro deveriam localizar-se em Feira 
de Sanlan<l, em Caicó, em J~gq~_rlb_e e _erp,_ Picos,. Seria interessante V. Ex'" 
como Presidente da Comis~ão de Assuntos Regionais do Senado promover 
uma nova visita a São José dos Campos para nos inteirarmos do que poderá 
acontecer de novo lá para ·a nosso Nordeste. Com a implantação das estações 
de rastreamento os aviões teriam u_ma orientação segura, não sairiam a catar 
nuvens ~tqui e ali, nu incerteza~ eles sairiam sabendo a posição delas e as 
bl)mbardeariam. Depois se contaria exatamente <;om o _MODART, que _seria, 
digamos assim, o controlndor, o distribuidor das chuvas. E já agora parece 

-.que se fala até no MOOAEST, em virtude da apreensão do_Gover:nador de 
Pernambuco, de que essa.s. nuvens não fossem levadas às regiões bem 
cho\:Jdas e. provocassem prejuízos na lavoura da região do Brejo. Então 
MODAEST daria uma orientação a essas nuvens, para serem bombardeadas 
nos locais mais nccessitudos. 

CoinO csram<Js sem ·notícias lembraria a V. Ex.• a necessidade de entrar 
em comunicação com o Centro Aeroespacial, e se possível voltarmos lá, 
porque somos nordestinos e nos interessamos por tudo que diga respeíto ao 
nosso Nordeste. E seri.:t assim uma nova _visita, já com esses quatro anos 
_ _çm.:nprovadl~S de seca de aco_rdo com os estudos feítos pelo Centro. Seria, 
pOl!>, hem interessante que tivéssemos ma i~ ""essa oportunidade, para sabermos 
qual o futuro que OQS uguarda a partir de 83; como está-se configurando o 
4uadro ecológ_ico_dQ No_rd_e_ste Qras_iJeiro uté o fim desta década. 

O Sr. A/berro Silra - Permita-me nobre Senador. (Assentimento do 
orador.) Realmente V. Ex' aborda com muita oportunidade o problema. Vou 
tomar as providêndas nece.~sUrius para, noVainente-, con-stituirmos aquela 
Comissão e fazermos um~t visita :.to Centro e ·verificar quais foram as 
providências tomadas daquela épocu para cá, o que está previsto, o que se 
desenvolve nu área. Ma:; o que quero fixar, neste instante, é que de \978, 
qu~tndo o CTA apresentou o seu programa, e pediu aqueles recursos, de lá 
para-d-o Governo FedL'wljá vai gastando, no Nordeste, quantia quec.c;tá se 

~ aproxim~ndo <tos setenta bilhões de cruzeiros, para atender a quase um 
nHlh~o de n;,tgei:.Jdos, nas frentes de emergência. E o programa do CTA não 
ultr;.~passava os quinhentos milhões, nos dois programas. Ora, é esse fato que 
caus<J esrêcie -c que· não custava nada t~c-iie dado .a um Centro de tamanha 
importilncia tecnológica, como é aquele, e com o respaldo honroso do 
Ministério da Aeronáuticu., vamos dizer, çom o aval de um Ministérío qUe 
cria o- Instituto TecQológico, o ITA, que cria a EMBRAER, então tem 
prestígio nacional par<.l ser o avalista daquele Centro. Não custava nada o 
Governo Federal ter dado aqueles recursos naquela ocasião, e talvez nós 
e-stivéssemos numa situu~::lo bem melhor, e não tivéssemos gasto tanto 
dinh~jro, como gustamos, com as frentes de emergência. V. Ex• aborda com 
p~ecfsã~- o problem~:- nesta tarde. 

~·--O SR. ALMIR PINTO- A- grande verd;de, nobre Senador, é que o 
Governo pnJcurou assistir ao Nordeste. Quanto a isso não há dúvidas, 
porqu·e ·-o President~ Figueiredo tem dado toda assistência, através do 
Ministério competente, o Ministéi:io do --rnterior, onde vamos encontrar 
aquela fig_ura exponencial do homem público, que é o Ministro Mário 
Andreuzza, um guúcho que_ parece ter sangue nordestino devotado a um 
trabalho d-ig_no ck menção. -

O Sr. Alherro Sih•a - Eu reconheço. 
---o--S R. ALMIR PINTO- -E, adema_is, Se a emergência tem apresentado 

falh.:1s. é muito natural, porque o órgão encarregado de superintender o 
"desenvolvimento do Nordeste foi esvaziado e não pode planejar uma política 
par:.1 o Nordeste, quando eclodisse uma estiagem de cinco anos, como a que 
vem ocorrendo. 

Tenho aqui e no final, se V. Ex• me permitir; irei pedir a tranScriÇão de 
um memorial dos engenheiros agrônomos do Cearã sobre a questão da 
cme(gênciu permanente, onde eles dizem como a mesma deverá ser 
executad:.t. 

__ o -Sr. Alberta, Sih·a - No~re Senador, apenas pediria mais um 
põuquinho da paciência de V.- Ex\ para fixar a minha posição. Não discuto, 
como nordestino, como piauiense e ex-governador, e agradeço as 
providências, com_o todos os nordç~tinos <:J,gp_dece!Tl as providências do 
Presidente Figueirc_do e do Ministro Múrio Andreazza. _Nós todos -somos 
reconhecidos ao esforço feito para ajudar aos flagelados do Nordeste. O que 
eu qui~ caracterizar é que talvez se gastasse muito menos do que se gastou, ... 

O SR. ALMIR PINTO - Matéria .planejada, planificada, ... 

. (J ~r. A_{hfrto_ __ $il~a _-:-_ ... se.e,la tlv~se sido atendida a tempo. Nem 
d1scuto se as frentl:!:~ d(cmcrgência estavain certaS o·u _não, era o dinheiro- do 
CTA no devido tempo. 
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O Sr. José Uns - Permite V. Ex' um aparte 

O SR. ALMIR PINTO- Pois não, nobre Senador José Uns. 
O Sr. José Lins - Senador Almir Pintõ, creio q-ue vale uma eplicação, 

neste momento, qw;mto aos dois programas que foram sugeridos pelo CTA 
pant o Nordeste, aos quais se referia o nobre Senador Alberto Silva. Trata-se 
do MODARTE - Programa de ModificaçUo Artificial do Tempo- e o 
MOCLIMA - que seria Modificaçlio do Clima do Nordeste, um projeto 
bem mais ambicioso. O primeiro se refere ao problema da chuva artificial, da 
nuclcaçào de nuvens e do aumento da precipitãção das formações que, 
digamos, se desenvolvam naturalmente na região. O s~gundo pretende, além 
disso. modificar a quantidade de nuvens sobre a região, através da instalação 
de uma camada de carbono a uma certa altura do_ Atlântico, o que 
aumentaria ;;1 quantidade de calor sobre a água e uma formação maior de 
nuvens - é um projeto bem mais ambicioso. Mas posso garantir ao nobre 
Senador Alberto Silva que o MODARTE, que se refere a um programa que 
vêm hú 10 anos sendo conduzido, teve, com o pedido do CTA; um apoio bem 
mais amplo. Hú cerca de 4 meses o Governo iniciou a instalação de cerca de 
10 centros em toda a região, Cada um deles dotado de aviõ_es e das condições 
mínimas necessárias para o atuque às nuvens, ao rebanho de nuvens numa 
operução que V. Ex~ tüo bem conheCe. Quanto ao outro, O projeto foi 
bastante áitkado pelo Conselho Nacional de_ Pesquisa, e acredito que hoje 
eles estejam fazendo um reexame do assunto com o objetivo de detectar, de 
chegar a alguma conclw;ão sobre as vantagens de se aplicar recursos nesse 
segundo programa que seria o MOCLIMA. Realmente, o Governo deu 
atenção a esses dois-projetos e a nós iss-Q é muito grato, embora -naturafmente 
a gente tenha pressa, porque o sofrimento jú vem de longe. 

O Sr. Alherro Silm - Permite V. Ex• um pequeno registro, nobre 
Senador 

O SR. ALMIR PINTO -·Pois não. 

O Sr.Aiherto Si!l'a- A informação do CTA foi dada em 1978 e V. Ex' 
nós dú, p;;tra contestaçüo noss-a, ... 

O SR. ALMIR PINTO- Acontece que o Senador José Lins não estava 
presente quando do aparte de V. Ex• 

O Sr. Alberto Silra -Mencionei que todo aquele programa do CTA, 
inclusive o orçumcnto que ele pedia para a instalação dos dez centros foi de 
1978, isto é, ele alertou o Nordeste e o País que a partir de 1979 ia acontecer o 
que estú acontecendo. Já estamos quase no fim do período e o que estou 
reclamando foi o atraso das autoridades. Eu diria mesmo, nobre Senador, V. 
Ex' que me conhece pessoalmente, que se cu fosse governadOr do Piauí em 
1978, pelo menos no Piauí e com recursos do Governo do Piauí, o CT A teria 
instalado os centros- digainos que fossem dois no -Piauí, dos deZ~ os dois 
do Piauí teriam sido montados. O que acho é que houve urna espécie de 
disrlicência c desáença dos governadores c seus técnicos, mim instituto àe 
tamanha envergadura tccnológica__como ê o CTA. -

O Sr. José Uns- Permite V. Ex' um aparte 

O SR. ALMIR PINTO- pois não, Senador José Lins. 

O Sr. Jo . .,-é Lins- Não entro no mérito da posição dos governadores. A 
mim me parece que o programa é mais federal do que propriamente estadual. 
Mas, em primeiro lugar, o CTA ·não-·àcertou tanto quanto poderia parecer, 
porque ele previu que o ano de 1982 seria o pique da época ruim. 

O Sr. A/hem> Si/m- Não, 1981 c 1983. 

O Sr. José Lins- Pois bem, de 1981 a 83. 

O SR. ALMIR PINTO- Não, 1981 e 1983; são dois anos de pique. 

O Sr. José Lins - Pelo gráfico _que tenho, pelos estudos que fiz do 
documento do CTA, o gráfico começa a se agravar a partir de 1979, 1980, 
1981 e 1982,já em 1983 tendendo a melhorar- seria 5 anos; atualmente O 
Centro jú prüpôS que teríamos ·mais 4 ou 6 anos ruins. Acontece, nobre 
Senador, que este ano exatamente, o inverno tem sido, pelo menos em alguns 
Estados, relativamente bom, todos os 93 mil alistados do Piauí jã foram 
desalistados, jú foram tirados da emergência e, do Ceará, os 390 mil tiveram 
uma baixa de 120 mil nestes últimos dias. De modo que, pelo menos nesses 
dois Est:.1dos, o inverno tem sido razoável, há um movimento para que a 
emergéncin não seja desmobillzada, mas esta é uma outra questão que 
certamente merece toda a atenção de nossa parte. Mas, para nosso prazer, 
digamos ussim, porque ninguém quer o mal para a nossa Região, o CTA, a 
meu ver, não acertou tanto. Era o que eu havia previSto, quando fiZ um 
discurso, em 1980, sobre esse estudo do CT A. 

O Sr. Alberto Silm- Gostaria de dizCr justilmeil.te o Seguinte: seria até 
milagre se um organismo feito por homens ... 

O SR. ALMIR PINTO- Acontece tanto, não é 

O Sr. Albl!rto Silva - ... por mais conhecimentos que ele tivesse, 
acertasse 100%. Mas 80% do que o CTA disse aconteceu. E mais, nobre 
Semldor. no meu Estado notícia é rTiuito fácil de dar: o Go-vernador avisa que 
o Secretá-rio de Agricultura -do rricu Estado disse qui este é um ano fartura. 
Estou andando no interior do meu Estado, como candidato, como ex­
Governador, conheço o meu Estado como a palma da mão- e tenho visto 
que m'ais de 50% da lavoura de cana está p~fdida, nobre Senador, porque hã 
irregularidades. 

O SR. ALMIR PINTO -Informo a V. Ex• que tenho um pedacinho de 
chão no Ceará - minha cunhada é quem o administra - e, até caiu uma 
chuva de 78 milímetros e outra de 35; então, milho não haverá; poderá haver 
feijàozinho, mas milho não. 

-o Sr. Alberto Silra- Então, aquelas informações do CTA têm 80% de, 
vamos dizer, possibilidades de acontecer, estão aconte_cendo. Ora, se alguém 
me previne que vai haver uma calamidade, no mínfmo eu deveria dar um 
pOuco ·de crédito à importüncia do Instituto. O que eu quero dizer é que o 
Instituto tem embasamento científico suficiente e ·expi!ríência, para dar 
informações desse tipo. VamoS dizer que no primeiro ano, ninguém 
acreditasse, mas do segundo ano em diante já é imprevidência não ter feito os 
10 centros. O que custava O Governo jã gastou mais de 50 bilhões, nobre 
Senador José Lins; 50 bilhões é muito dinheiro, e o CTA não pedia mais do 
que 500 milhões. O que custava ter jogado um crédito de confiança de 500 
milhões no CTA O Governo do meu Estado pediu 600 milhões para terminar 
um estádio. 

--O Sr. José Lins- Senador, e~ não discuto esse poriÍo. Inclusive, quero 
deixar bem claro que será impossível do Governo Federal desmobilizar 
emergência onde não houver inverno. Acho que seria um crime fazer isso. 

(J Si-~ -Alberto Silva ___: Não,- mas eu- i1ão estou falando isso. 

O Sr. José Lins- Quero dizer:_ que estou de acordo com V. Ex~ Não se 
-pOde desmobilizar a emergência onde não há inVérno, que seria o caso dess3. 
área a que o nobre Senador Almir Pinto se refere. O que_eu quero dizer a V. 
Ex• é que a própria notícia divulgada pelo CTA, de que o Nordeste teria 5 
anos de seca, foi uma notíciã estranhamente prejudicial. Talvez, em 
confidêiicía, devesSe- ter sidO estudada, anafls-ãdã, e o Governo tomar 
providências de precauçUo, porque ã notícia--era terríveL Agora, felizmente, 
não tivemos, n_crn vamos ter, esses ~anos _de s~ca, pelo menos generalizada. 

O Sr. Alberto Silva-:- Mas, ele não disse 5 anos de seca, nobre Senador. 
ele disse 5 anos de irregularidades._ E, mais lima coisa importante, nós que 
tivemos lá, as informações, nobre Senador José Lins, foram secretas; as 
primeiras informações do CTA foram em caráter secreto e sigiloso aos 
governos estaduais e à SUDENE, em 1978, para que tomassem as 
providências. Só depois, que ninguém falou, e quando já estávamos no ciclo 
da seca, é que os técnicos do CTA falaram publicamente. Eu gostaria de fazer 
este reparo. 

O SR. ALMIR PINTO- Diinte da informação prestada pelo nobre 
Senador José Lins, de que já o CTA está dando um efastério à previsão, eu 
voltarei àquele apelo que fiz a V. Ex• de irmos até lá para sabermos qual o 
procedimento futuro da ecologia do NordeSte brasileiro. Muito obrigado a V. 
Ex• 

Mas, Sr. Presidente, continuando, direi justamente isto: 
Este ãno de 1982, p~uece o menos mau quanto às precipitações 

pluviométricas, não oferecendo a escassez que se acentuou em 1981, se bem 
que prevista para o ano de 1983 irmãos gêmeos, jâ que os dois foram 
considerados anos de "piques" da estiagem, dentro do terrfvel qUinqUênio de 
seca e de miséria par"a o sofrido Médio Setentrião brasileiro. 

Fico às vezes assim, a pe-nsar que o meu nobre colega e conterrâneo 
Senador José Lins, não aceita muito o estudo do CTA. Um dia ele quase que 
me disse que eu era uma cassandra ... , mas na verdade ele não aceita muito, os 
estudos de São José dos Campos. 

Mas- é preciso que se diga que o ano de 1982 não está tão promissor­
como se alardeia - para que induza o Governo Federal a uma 
"desativação", imprudente da emergência. 

Quem visite a área problema, por maior boa vontade que tenha em ver 
generalizada a estação invernosa, até_este momento, apenas regular, sente__a 
dura realidade em constatar que, neste mês de abril o "inverno" tem se 
limitado a chuvas finas e esparsas, não oferecendo margem a muito 
otimismo. 

Lendo os jornais da minha terra, um seu editorialista reportava-se às 
palavras do Presidente da Federação da Agricultura do Estado do Cearã-
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FAEC- que se constituem numa séria advertência à população nordestina, 
ao afirmar que não se pode considerar uma cois_a_~c;erta o -jnVernQ, para 
considerá-lo "pegado", como por lá costuma-se dizer. E pefgunta o 
Presidente du Entidude: ··como considerar definida L!_m~ fase çQuvosa que 
não fez ainda água com suficiência em: qualquer município Até hoje, já 
estamos no final de abril, c como costuma-se dizer: "abril chuvas mil", os 
grandes açudes ainda não sangraram . 

... "lembra ainda que até agora a pluviosidade terTI sido_ distribuída de 
modo a garantir somente o desenvolvimento das plantações em alguns 
municípios". Já lhes dei notícia que minha cunhada comunicou-ine_que lâ em 
lpaumirim- vou localízar o municípiO- talvez tenhamos apenas um pouco 
de feijão,· mas do milho, do arroz, nem se fala. 

E certo que este ano de 1982-estã se diferenciandO dos 3 anos anteriores 
perfilados neste qüinqüênio de seca. Assim é que- nos anos de 79,80 e81 as 
chuyas, embora, poucas, foram fortes e fizeram ágUa ·nos peqilehos,-mêdios e 
grandes açudes, não só favorecendo aos pecuaristas, como ainda, aos 33 
milhões de habit~ntes do Nordeste, que confiam em Deus, rogando-lhe para 
que a pluviosidade da presente estação inverrios_a, seja copiosa, para· que não 
lhes venham a faltar o precioso líquido. O caso de_ Fortaleza já citei. Se 
Fortaleza não estivesse, contando com a água dos dois grandes açudes que 
foram construídos pelo Governo do Estado, atrayés do M~nistério do 
Interior, os Açudes Gaveão e Pacoti a estas horas a capital cearense estaria 
morrendo de sede, porque o açude que a abastecia, o Acarape do Meio como 
sabe V. Ex•, secou. 

O Sr. Albt!rtO Silra - t veraade. 

O SR. ALMIR PINTO- Este discurso fiz há uns dez~diast era pa_raser 
lido antes da viagem que realizei à Nigéria, mas ainda -eStá-aliúiliiádõ! 

Aí está o drama por que vem passando a grande capital baiana 
Salvador - sempre banh~da por chuvas torrenciais; mas, lia hára presente, 
está com os seus reservatórios a se exaurirem, submetida a um racionamento 
d'água - c o pior - sem contar no céu cOm nuvens que possam ser 
nucleadas! 

Daí, Srs. Senadores - a apreensão do nordestino com a notícia da 
desativaÇão ·da emergência. diante da irregularidade do inverno. 

Esperamos que as chuvas _venham a se intensífica_r _em abril - mês de 
.. chuvas mil" e que se prolonguem, assegurando_ assim a colheita de uma boa 
safra, com gêneros alimcriticios em abundância; além de uma boa colheitã de 
algodão, caju, cana~de~açúcar, café, e mais, a pecuária, a gerarem ri{}Uezas 
para o Estado. Esta a nossa grande esperariça. 

Mas, Srs. Seu;Jdorcs --mesmo tudo correndo bern_ nest~ ano çle 1982, eu 
pediria a atençilo p<.!ra um movimento que se esboça no Ceará, em qUe o:s· 
agrônomos cearenses, num do_cumento que deverá merecer a maior atenção 
do Governo Fed_eral propõem a "Emergên"cia Permanente"- num cori1bate 
aos efeitos da seca, 

Pedirei a V. Ex•s permissão para ler tão -írilportante sugestão, para que 
todos t~nham conhecimento do seu inteiro teor: 

A Associação de Engenheiros Agrônomos do Ceará 
encaminhou ao Grupo Especial de Socorro às Calamidades 
Públicas (GESCAP), um documento propondo a transformação do 
utual Programa de Emergência num Programa Permanente __ de 
Combate aos Efeito:» da Seca. ---

A desmobilização elo programa atual, segundo o Presidente da 
Associação dos Engenheiros Agrônomos, Luls Carlos Regadas, 
causará sérios prnblcmas de nu_tureza _ econômico~ social à 
t.:omunida<.le rural, principülmente aos agricultores sem terras, ou 
proprietários de minifúndios. 

Empobrecimento 

No documento entregue ao Secretário da AgricUltura e 
Abastecimento (Presidente do G ESCAP), os erl~eliheiros 

agrônomos tecem considera_ções sobre a situação do agriculto 
cearens-e, considerando as secas não como causa, mas corno una 
.. agravante da miséria preexistente de cerca de 80 por cento da 
populaçjio_rura_!._ q_~_seja, 40 por í::ei1tá da populáção-regional". 

Observa- ainda o doCutTientoqUC-I1õs ã-nos de inverno normal o 
cmpobrecimen-t9 da população rural é constatado d_Cvi_d_o ao 
aviltamento dos preços dos produtos na época de safra e carestia 
dos pràdtitõs_ nãO a-grícolas, aléffi da falta de condições para Um 
trabalho correto na terra, garantindo melhor produtividade. 

Estes fatores- sãó oriundOS da n-ecessidade imediata de venda 
da safra, para quitação de compromissos de crédito, e da 
nece."isidade á~ _<!çJ_quirir os produtos necessários à subsistência de 
come~dantes e Q!!tco~ _atravessadores. AsSim, 0-S as~iCultores fica-m, 
muifas vezes, sem condições para se manterem nos períodos de 
entressafra. 

Os ·agfôt'lo'niõS observam também que as obras e serviços 
executados -pelo Programa de Emergência não tornaram o 
trabalhador mais Torte. Ist9 porque os maiores benefícios foram 

-- - -- --par.:r·---of -médiOS- -e-- f:ft~rndes propriet1rios,_ através de dívidas 
perdoadas e crédito subsidiado. 
- -~lertam aji1-dag!:!e_ a-deSITiobilização da Eineigência afetará o 
trabalhador sem terra e -=6 ·peqUeno prOPrletátTo, porque é sabido 
que somente após quatro meses de inverno regUlar a população tem 
conçiições de __ obter uma colheita que assegure sua subsistênda. 
Assim, deSffiobiÜzã.ctO O ·programa, at~ o Púíodo -da colheita, o 
ágríCultOTpequenú--otr-m~~~fo~n}!O terão -can:d_ições de sobreviver. 

Proposta 

Após uma exposição de mOtivos, os engenheiros agrônomos 
propõem: I. A transformação dos recu(sos atualmente destinados 
ao pagamento da Emergênc:;ia em fonte permanente de 

·- finünciam-ento ãos pequenos produtores sem terra para aquisição de 
terra própria, articulando este objetiv-o cOm os mesmos propósitos 
contidos no Projeto Cear_á e no _Pç_ojeto Sertanejo, especialmente em 
seu Ex~r~to I. 2. Além _9a __ ª-q L!L~_ição d_e"_!__erra este fur:tdo de recursos 
deverá proporcionar crédi~o _9e Cústeio,'."na compra antecipada da 
~Pr()d':lção_ ej_ou exct;d~ntcS_- c:i_<l-:rr_q_quÇão. ~ _c~édlto de_ investimento 
pnfa impltmtaçãÕ- de infra~eStrUfura nas~P-iopriedades adquiridas, 
peJos- prodúioreS sem te"rrã~ 3. Nas comunidades mais carentes, o 
programa poderia também construir, com participação dos 
agricultores, unidades eyc;olares, de saúde e outras obras 

- -_ó)hsid~~;d~s .. P~imo;dlaiS--pelÕ-~ S.TfldicatOS rU-rais. 4. A assistênCiá 
técnica às pequenas propriedades e-aos beneficiáriOs do programa 
seria proporcionada pelOs engenhdfoS ·agrônOmos atualmente 
engiijadOs no _prOgi-aina de E:-iTierg_ência, e ouúõs que certainente 
seriam necessúrios coÕtratU:r Coril-õ deienVOlviffieOtO do programa. 

Segl!ndo o Presidente_ da Associação, Luís Carlos Rega das, os 
recur_~ps atualmente empreg-adoS na Emergência, quejã se prolonga 
por três anos, não são uma concessão do_ Governo Federal, e sim 
uma obrigação de suprir o.s necessidades mínimas de uma 
popuhu;ào carente, e m<l:niê-los em aplicações que fortalecessem o 
ãgricultor nordestino seria uma exigênCia "juSta, que -as autoridades 
nordCSt'iriáS'ú!lri--c.- aever-cre--rc!Vfndicar. 

Aí estú o documento que dcyerú figurar na~ reuniões da SUDENEcomo 
uma das principais reivindicações para o Nordeste semi~árido e sofrido! 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, este_seria o pronunciamento que eu 
devcriu ter feilo na segunda ou terça-feira da semana santa, mas não houve 
sessão. Em seguida viajei uo exterior, mas sinto, pelas informuções que tenho 
obtido no meu_ Est'-!do, que o _escrevi há_ tO dias atrás, ainda está atualizado. 

Era o gtle-tÍnhU __ a- diúi-~ (MuitO b~m{) -


